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O tema central do meu trabalho de conclusão de curso é o trabalho do Assistente Social no 
Núcleo de Apoio Psicossocial/ NAPS, em Santos. A aproximação ao tema surgiu durante a 
minha experiência de estágio supervisionado. O objetivo principal é verificar as condições 
de trabalho do profissional neste espaço sócio ocupacional. Para alcançar este propósito, 
realizei pesquisa bibliográfica, buscando resgatar a literatura especifica sobre as condições 
de trabalho e a atuação profissional do assistente social na atualidade; pesquisa 
documental, composta por legislações, ementas, portarias e normatizações que compõe o 
aparato legal, e a pesquisa de campo, que consistiu de entrevista semiestruturadas, tendo 
como sujeito assistentes sociais que atuem no NAPS. As condições e conflitos impostos ao 
Assistente Social, em seu cotidiano, vêm fomentando importantes embates, não só dentro 
de seu meio profissional, mas também na sociedade como um todo. Tais conflitos são 
frutos do avanço do projeto neoliberal, que causam precarização, terceirização, 
fragmentação e sucateamento dos serviços e espaços públicos e na saúde pública não é 
diferente. O Serviço Social tem muito a contribuir, reafirmado por seu compromisso com a 
classe trabalhadora, seja na produção de conhecimento, seja no processo/tentativa de 
transformação desta realidade. 
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O presente trabalho de conclusão de curso foi desenvolvido a partir da inquietação 
oriunda da vivência de estágio curricular supervisionado no Núcleo de Apoio Psicossocial, 
em Santos/SP, e da experiência acumulada como monitora acadêmica das Unidades 
Curriculares Fundamentos das Políticas Públicas e Trabalho e Profissão. Esta pesquisa 
representou uma possibilidade para a compreensão e a interpretação do mundo do trabalho 
na atualidade, o Serviço Social na contemporaneidade e a atuação profissional na saúde 
mental na cidade de Santos/SP. 
Segundo os diversos autores consultados do Serviço Social, o Assistente Social, 
na condição de trabalhador assalariado, é regido pelas condicionalidades de seu contrato de 
trabalho, sofrendo os mesmos dilemas da alienação e de determinações de fatores sociais 
que afetam os demais trabalhadores.  O Assistente Social vende sua força de trabalho e, 
por vezes, naturaliza sua pratica profissional de tal modo que esta se torna descolada do 
Projeto Profissional e do Código de Ética.  
Diante desse dilema, surgiu o interesse em fazer pesquisa bibliográfica acerca do 
trabalho profissional na contemporaneidade e buscar relacionar as suas repercussões no 
espaço sócio-ocupacional. Compreender o trabalho profissional dos Assistentes Sociais e 
as implicações desencadeadas pelo projeto neoliberal. 
Como metodologia, utilizou-se a pesquisa bibliográfica, onde foram utilizadas 
como referenciais teóricos: obras e autores específicos do Serviço Social, assim como 
outros autores, de outras áreas de conhecimento, visando complementar a discussão sobre o 
trabalho; o trabalho do Assistente Social na atualidade e a saúde mental.  
O trabalho está organizado da seguinte forma: o primeiro capítulo, denominado 
“O trabalho do assistente social na contemporaneidade” aborda aspectos com relação ao 
mundo do trabalho e suas mutações, principalmente no Brasil, tendo como pano de fundo o 
projeto neoliberal. E ainda, as implicações da precarização do trabalho no cotidiano 
profissional do assistente social.  
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No segundo capítulo, é abordada a questão do papel do Serviço Social na Saúde 
Mental, as competências e exigências para atuação profissional, o movimento da Reforma 
Psiquiátrica e o panorama local, destacando o Núcleo de Apoio Psicossocial.  
O terceiro e último capítulo, caracteriza-se pela análise da pesquisa campo e seus 
desdobramentos.  
Concluo o presente estudo desdobrando algumas considerações sobre a prática 
profissional do Assistente Social nestes espaços sócio ocupacionais e as contradições que 
estão implicadas nesta realidade. Por isso considero a reflexão e problematização sobre a 
questão da intervenção profissional nos dias atuais de extrema relevância para o 
enfrentamento das demandas que chegam ao Serviço Social, bem como para qualificar as 



















O TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL NA CONTEMPORANEIDADE 
 
Antunes (2006) ao considerar a reestruturação produtiva do capital dos anos 
recentes, explicita que “as mutações sócio-técnicas no processo produtivo e na organização 
do controle social do trabalho” (p.19) tem dentre os efeitos mais perversos a fragmentação, 
a flexibilização, a informalização, a terceirização, a precarização, como expressões da 
desregulamentação das relações do trabalho e da destituição dos direitos trabalhistas e 
sociais, duramente conquistados por cidadãos e cidadãs, brasileiros. 
Estas profundas transformações societárias repercutem e “atingem diretamente a 
divisão sócio-técnica do trabalho, envolvendo modificações em todos os seus níveis 
(parâmetros de conhecimento, modalidades de formação e de práticas, sistemas 
institucional-organizacionais etc.)”. (NETTO, 1996, p. 89).  O autor alerta para o fato de 
que  
as profissões não podem ser tomadas apenas como resultados dos processos 
macroscópicos – devem também  ser tratadas cada qual como corpus teóricos e 
práticos  que, condensando projetos sociais (donde as suas inelimináveis 
dimensões ídeo-políticas), articulam respostas (teológicas) aos mesmos 
processos sociais.” (p.89) 
Iamamoto e Carvalho (1985) ao definirem o Serviço Social como profissão 
inscrita na divisão sócio técnica do trabalho buscam 
 [...] situá-la como um dos elementos participante da reprodução das relações 
sociais – produção e reprodução da vida social, o que em termos de sociedade 
capitalista significa inseri-la como uma particularidade na reprodução das 
relações de classes, ou no relacionamento contraditório entre elas. Portanto, para 
apanhá-la em sua manifestação concreta, em sua materialização no mundo 
objetivo do trabalho é preciso compreendê-la historicamente, no contexto mais 
abrangente da economia política, que a determina, ao mesmo tempo, em que 
assegura a análise de sua particularidade como profissão interventiva no âmbito 
da questão social expressa nas contradições da sociedade capitalista. (p. 29-70) 
Para Iamamoto (2007) “o Serviço Social tem na questão social a base de sua 
fundação enquanto especialização do trabalho.” (p.163).  De acordo com a autora  
[...] a análise seminal sobre a profissão de Serviço Social no processo de 
produção e reprodução das relações sociais (...) afirma a profissão como uma 
especialização do trabalho coletivo no quadro do desenvolvimento capitalista 
industrial e da expansão urbana. (...). É quando, no Brasil, afirma-se a hegemonia 
do capital industrial que emerge, sob novas formas, a questão social, a qual se 
torna a base de justificação desse tipo de profissional especializado. (p.167) 
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 Iamamoto (2007) ao realizar breve retrospectiva histórica sobre o trabalho do 
assistente social vai demarcar o “caráter de classe específico” de que é dotada a questão 
social enquanto “elemento central e constitutivo da relação entre profissão e realidade 
social” 
A questão social não é senão as expressões do processo de formação e 
desenvolvimento da classe operária e seu ingresso no cenário político da 
sociedade, exigindo o seu reconhecimento como classe por parte do 
empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da 
contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos 
de intervenção, mais além da caridade e da repressão. O Estado passa a intervir 
diretamente nas relações entre o empresariado e a classe trabalhadora, 
estabelecendo não só uma regulamentação jurídica do mercado de trabalho, 
através da legislação social e trabalhista específicas, mas gerindo a organização e 
prestação de serviços sociais, como um novo tipo de enfrentamento da questão 
social. (p.163) 
Neste sentido, a defesa de que  
o significado sócio histórico e ideopolítico do Serviço Social inscreve-se no 
conjunto das práticas sociais que é acionado pelas classes e mediadas pelo 
Estado em face das “sequelas” da questão social. (...) reconhece que a 
particularidade do Serviço Social no âmbito da divisão social e técnica do 
trabalho coletivo encontra-se organicamente vinculada às configurações 
estruturais e conjunturais da “questão social” e às formas históricas de seu 
enfrentamento – que são permeadas pela ação dos trabalhadores, do capital e do 
Estado. (ABESS/CEDEPSS, 1996, p.154 apud IAMAMOTO, 2007, p.183). 
Para Iamamoto (2007) a realidade social é a condição do trabalho profissional, 
ineliminável – dinâmica e contraditória –, é tanto pressuposto do trabalho profissional, 
como do significado social que assume este trabalho. Por isto, reitera que  
o assistente social convive diariamente com as mais amplas expressões da 
questão social, matéria-prima de seu trabalho. Confronta-se com as 
manifestações mais dramáticas dos processos sociais ao nível dos indivíduos 
sociais, seja em sua vida individual, seja em sua vida coletiva. 
(ABESS/CEDEPSS, 1996, p.154 apud IAMAMOTO, 2007, p.183). 
Durante os primeiros anos da década de 90,  
[...] tornam-se visíveis mundialmente e particularmente no Terceiro mundo a 
lógica excludente e destrutiva do capitalismo, aprofundadas no processo de 
globalização neoliberal. Entre muitos aspectos, eliminam-se toda estrutura e 
responsabilidade social do Estado em face da ‘questão social’: privatizam-se 
serviços públicos e empresas estatais, desmontam-se, gradualmente, as 
legislações de proteção social e do trabalho. O desemprego, o subemprego, o 
empobrecimento crescente das camadas médias, a ‘precarização’ dos contratos de 
trabalho, a repressão aos movimentos sociais e às organizações de classe dos 
trabalhadores são algumas das consequências desse modelo político-econômico. 
A implantação desse projeto, no Brasil, opera em condições particulares; não 
contando com uma proteção social que assegure minimamente os direitos sociais, 
apresentando índices de miséria similares aos países mais pobres do mundo e 
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contando com uma elite historicamente conservadora, o país ingressa no ‘mundo 
global’ reatualizando as velhas estratégias de equacionamento moral da ‘questão 
social' (BARROCO, 2001, p. 178-179). 
Maria Lúcia Barroco a este respeito vai assinalar que são estas 
[...] condições sócio-econômicas e ídeo-políticas dos anos 90 que atingem 
diretamente a população trabalhadora rebatendo duplamente no Serviço Social; 
seus agentes são atingidos como cidadãos e trabalhadores assalariados e como 
profissionais viabilizadores de direitos sociais. A vertente profissional que, nos 
anos 80, ganhou legitimidade na direção das entidades de profissionais e 
estudantes, na organização sindical, no debate crítico, na produção inserida na 
tradição marxista, na revisão curricular e na reelaboração do Código de Ética, 
defronta-se com o desafio de responder à essa conjuntura, sem perder suas 
conquistas (BARROCO, 2001, p.180). 
Marcadamente é 
[...] a partir de 1993, com o novo Código de Ética, o qual passa a ser uma das 
referências dos encaminhamentos práticos e do posicionamento político dos 
assistentes sociais em face da política neoliberal e de seus desdobramentos para o 
conjunto dos trabalhadores [...] que o projeto profissional de ruptura começa a 
ser definido como projeto ético-político referendado nas conquistas dos dois 
Códigos (1986 e 1993), nas revisões curriculares de 1982 e 1996 e no conjunto 
de seus avanços teórico-práticos construídos no processo de renovação 
profissional, a partir da década de 60 (BARROCO, 2001, p. 206). 
 
De acordo com os princípios fundamentais do Código de Ética dos Assistentes 
Sociais tem-se, entre outros: 
Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas políticas 
a ela inerentes - autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos 
sociais; 
Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do 
autoritarismo;  
Ampliação e consolidação da cidadania, considerada primordial de toda 
sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis sociais e políticos das classes 
trabalhadoras;  
Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da participação 
política e da riqueza socialmente produzida; 
Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma 
nova ordem societária sem dominação-exploração de classe, etnia e gênero; 
(Conselho Federal de Serviço Social, 1993). 
 
Em sua interpretação Lessa (1998) considera que 
Nenhuma profissão é todo homogêneo e, entre os assistentes sociais, há 
disparidades entre a sua liderança intelectual e os setores mais diretamente 
envolvidos com o ensino ou com a atuação no interior dos órgãos estatais. Há, 
ainda, a presença de uma vertente mais conservadora, que adota os limites do 
capital por horizonte histórico – contudo, apesar de todos esses problemas, além 
do Serviço Social, qual outra profissão traçou como finalidade, expressa no seu 
Código de Ética, a superação do capitalismo? (p. 135-136) 
Ainda sobre a peculiaridade do Serviço Social 
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É no espaço estatal, predominantemente, que o Serviço Social vai se desenvolver 
e atuar com maior expressão, o que coloca para o conjunto da profissão o difícil 
– e, em certo sentido, rico – problema de como articular, numa práxis 
socialmente viável, o Estado e suas políticas públicas com uma atuação que 
adota por horizonte a emancipação humana. (LESSA, 1998, p. 136) 
 
1.1.  A CATEGORIA TRABALHO E AS TRANSFORMAÇÕES DO MUNDO  
DO TRABALHO  
 
A capacidade teleológica é própria do ser humano. Somente ele é capaz de 
prospectar/projetar/antecipar, através de seu raciocino, o que pode ser feito ou produzido. 
Assim, como, também é o único capaz de transformar a natureza, a matéria prima bruta e 
de construir/utilizar/aperfeiçoar ferramentas próprias para tal. É no trabalho que o homem 
satisfaz suas necessidades concretas e subjetivas.  
O trabalho possui não só a característica de “ocupação”, mas também de 
identidade e de conceitos como a moral, o valor e a ética. Porém, o trabalho distintamente 
de outras categorias que já têm em sua essência um caráter social, o trabalho contrai 
centralidade como “categoria fundadora do ser social em Lukács” (LESSA, 1996), assim  
o processo de trabalho como o apresentamos em seus elementos simples a 
abstratos é a atividade orientada a um fim para reproduzir valores de uso, 
apropriação do natural para satisfazer as necessidades humanas, condição 
universal do metabolismo entre o homem e a natureza, condição natural 
eterna da vida humana e, portanto, independente de qualquer forma dessa 
vida, sendo igualmente comum a todas as suas formas sociais. (MARX, 1985, 
p. 153, grifo nosso) 
Neste sentido, o pressuposto básico de toda história humana é a necessidade de os 
indivíduos se manterem vivos, Portanto, o primeiro ato histórico desses indivíduos, pelo 
qual se distinguem dos animais, não é o fato de pensar, mas o de produzir seus meios de 
vida. Observa-se que é a produção dos meios que permitem satisfazer as necessidades 
básicas, produzindo e reproduzindo a própria vida, que realiza a distinção primária entre os 
homens e os animais. (MARX E ENGELS, 1977, p. 27 e ss.) 
Deste modo, a categoria trabalho é fundamental para a distinção entre homens e 
animais. É no processo do trabalho que o homem passa a produzir e reproduzir sua vida 
material, superando a natureza e seus próprios limites naturais. 
Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a natureza, um 
processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu 
metabolismo com a natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural como 
uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais pertencentes à sua 
corporeidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fim de apropriar-se da matéria 
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natural numa forma útil para sua própria vida. Ao atuar, por meio desse 
movimento, sobre a natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao 
mesmo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potências nela 
adormecidas e sujeita o jogo de suas forças a seu próprio domínio. (MARX, 
1985, p. 149) 
      Ainda seguindo a trilha do pensamento de Marx em sua concepção do 
trabalho, o mesmo afirma  
não se tratar aqui das formas instintivas, animais de trabalho. Quando o 
trabalhador chega ao mercado para vender sua força de trabalho, é imensa a 
distância histórica que medeia entre sua condição e a do homem primitivo com a 
sua forma ainda instintiva de trabalho. Pressupomos o trabalho sob forma 
exclusivamente humana. Uma aranha executa operações semelhantes às do 
tecelão, e a abelha supera mais de um arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o 
que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente sua 
construção antes de transformá-la em realidade. No fim do processo do trabalho 
aparece um resultado que já existia idealmente na imaginação do trabalhador. 
(1985, p.150) 
No sentido atribuído por Marx e como assinalado anteriormente o ser humano é 
capaz de antecipar, projetar, representar mentalmente o que precisa para satisfazer suas 
necessidades, ou seja, os meios de satisfação de suas necessidades. “Antes da própria 
atividade, pela imaginação, o homem já contém em si o produto acabado”. (ALBORNOZ, 
1986, p.70).  
No entanto, a realização “do trabalho do homem propriamente humano: o projeto 
e a visão antecipada do produto” não ocorrerão mais com domínio da totalidade do 
processo de trabalho nas sociedades baseadas no modo de produção capitalista. Sobre isto, 
Albornoz (1986) irá afirmar  
se humanidade é definida como atividade – pressuposto básico de Marx – então 
alienação significa desumanizar [...] se já não é possível ao trabalhador conter 
em sua mente a construção antes de construí-la, se o trabalhador não pode 
antever o seu produto em sua totalidade, então, o trabalho humano desumaniza-
se em trabalho alienado. (p.71) 
A sociedade capitalista é alicerçada na relação antagônica entre capital e trabalho, 
ou seja, entre os detentores dos meios de produção e os trabalhadores que vendem sua 
força de trabalho.  A pertinência das crises cíclicas no capitalismo parecem se alimentar 
das contradições e desigualdades sociais oriundas do próprio modelo de sociedade, baseada 
na exploração do trabalho.  
Harvey (2011) é contundente ao explicitar a modalidade assumida pela 





a forma irracional de fazê-lo, no passado, foi com a destruição dos êxitos de eras 
precedentes por meio de guerra, desvalorização de bens, degradação da 
capacidade produtiva, abandono e outras formas de “destruição criativa”. ... . A 
destruição criativa detona o bom, o belo, o mau e o feio do mesmo modo. Crises 
são os racionalizadores irracionais de um sistema irracional. (p. 175) 
Durante o século XX, o mundo do trabalho sofreu profundas mutações 
provenientes das crises cíclicas capitalistas. A partir da década de 70, com o declínio do 
Welfare State – a quebra do pacto da classe burguesa para com a trabalhadora - nos países 
de capitalismo central e com o avanço do ideal neoliberal, as transformações no mundo do 
trabalho avançam violentamente, sobretudo nos países de capitalismo periférico, como o 
Brasil. (ANTUNES E ALVES, 2004, p. 335-351) 
Nessa mesma década também ocorreu o processo de reestruturação produtiva, até 
então dominante: o taylorismo-fordismo. Começou a se pensar em novas formas de 
produção e acumulação do capital, ora mesclando as teorias já existentes, ora sendo 
substituído por um sistema mais flexível e dinâmico.  
Antunes (2006) explicita que “enormes enxugamentos da força de trabalho 
combinam-se com mutações sócio-técnicas no processo produtivo e na organização do 
controle social do trabalho” (p.19). Conclui que a flexibilização e a desregulamentação dos 
direitos sociais. [...] em plena era da informatização do trabalho, do mundo maquinal da 
era da acumulação digital ... a era da informalização do trabalho, caracterizada pela 
ampliação dos terceirizados, pela expansão dos assalariados do call center, subcontratados, 
flexibilizados, trabalhadores em tempo parcial, teletrabalhadores, pelo ciberproletariado...” 
(p.24 e ss) configuram o estágio atual do capitalismo brasileiro. 
O Estado ainda atuava como mediador dos interesses na classe dominante e da 
classe trabalhadora, porém engajou-se ainda mais a exercer o papel de financiador e 
concessor da elite econômica, política e social.  
As entidades representativas, como partidos políticos e sindicatos, aos poucos 
foram perdendo seu poder de interlocução das reivindicações do povo, e acabaram 
sucumbindo à ideologia produção e reprodução do capital. Acredita-se que a partir desse 
ponto é que a consciência de classe foi definitivamente usurpada. O trabalhador já não se 
reconhecia como trabalhador, mas um “prestador ou colaborador”.  
Esta fragmentação só corroborou para a precarização do trabalho, o desemprego e 
ampliação da expressão da questão social, sobretudo nos países de capitalismo periférico.  
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Na década de 80, o Brasil passava por um processo lento e gradual de retomada da 
democracia e da luta pelos direitos sociais. As lutas da classe trabalhadora foram 
reafirmadas na Constituição de 1988, conhecida como a Constituição Cidadã, que 
vislumbrava o país mais garantidor de direitos sociais. Os movimentos sociais foram parte 
fundante deste processo, sem eles não seriam possíveis tantos avanços na área de políticas 
públicas e sociais.  
É neste mesmo período é assumido pelos assistentes sociais o posicionamento em 
defesa da classe trabalhadora, como também a importância de seu papel dentro do processo 
de produção e reprodução do capital.  
Com o avanço do neoliberalismo nos anos 90, trazendo consigo a era das 
privatizações, terceirizações, enxugamento da máquina pública e o baixo investimento em 
políticas públicas. A contrarreforma do Estado propiciou um retrocesso dos direitos 
anteriormente conquistados.  
Como em decorrência desta política, as contas públicas continuaram em déficits (e 
aumentando a cada dia mais), depreciando os investimentos nas políticas sociais 
fundamentais – saúde, educação, transporte, saneamento, habitação, seguridade –, gerando 
também crise financeira.  
Embora o termo reforma tenha sido largamente utilizado pelo projeto em curso 
no país nos anos 1990 para se autodesignar, partimos da perspectiva de que se 
esteve diante de uma apropriação indébita e fortemente ideológica de ideia 
reformista, a qual é destituída de seu conteúdo redistributivo de viés – 
socialdemocrata, sendo submetida ao uso pragmático, como se qualquer 
mudança significasse uma reforma, não importando seu sentido, suas 
consequências sociais e sua direção sócio histórica. (BEHRING; BOSCHETTI, 
2011. P. 149) 
 
Além disso, a função estatal redirecionada para gerenciar e custear as políticas 
públicas que passaram a ser implementadas de modo focalizado, descentralizado e 
descontinuado. A saúde pública foi sucumbindo, e sua desenfreada derrocada deve-se 
muito aos poucos recursos destinados a mesma. A finalidade era propiciar a 
mercantilização deste setor privilegiando a adesão, por parte da população, aos planos de 
saúde privados.  
A assistência aumentou os critérios de seletividade, sendo ainda, executada de 
modo focalizado e pontual. A previdência foi reformada por meio do Projeto de Emenda 
constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 (PEC 20) que, dentre as muitas 
consequências, aumentou o tempo para o contribuinte se aposentar. 
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Depois de anos de estagnação econômica, o novo desenho econômico e social 
ganha força no Brasil, principalmente com a adesão ao Consenso de Washington, em 1989.  
Durante o governo de Fernando Collor, dá-se início aos primeiros contornos neoliberais, 
transferindo serviços públicos ao setor privado, visando a redução dos gastos públicos com 
os trabalhadores estatais. Houve ainda a abertura para comercio internacional, 
proporcionando modernização da indústria nacional e importação de bens de consumo. 
A busca por maior lucratividade, aumento de produção/qualidade e tecnologia por 
menor preço/custo, gerou uma corrida incessante por alterações nas formas de contratação 
(aquelas garantidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas), reduções de postos de 
trabalho e mão de obra viva, arrocho salarial, perda de benefícios, etc.  
Mesmo com o impeachment de Collor, a política econômica segue, através do 
vice-presidente, Itamar Franco.  
 No governo Fernando Henrique Cardoso é que política neoliberal no país ganha 
contornos mais profundos, sobretudo com a mudança de moeda – Plano Real. Era o 
ambiente propicio para a valorização do capital financeiro nacional e estrangeiro, que 
proporcionou o fortalecimento dos lucros dos bancos e demais dispositivos/entidades 
financeiras, com a combinação de elevadas taxas de juros e superendividamento.  Segundo 
as autoras BERING e BOCHETTI (2011), o chamado projeto de modernidade contava 
ainda com o Plano Diretor da Reforma do Estado (PDRE/MARE, 1995), amplamente 
afinado com as reformulações de Bresser Pereira, então à frente do Ministério da 
Administração e da Reforma do Estado (MARE).  
 
1.2.  AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL 
 
Antes mesmo de adentrar a análise sobre as condições de trabalho do Assistente 
Social recorro a Yolanda Guerra em sua contribuição ao tema. Para a autora: 
Condições objetivas – são aquelas relativas à produção material da sociedade, 
são condições postas na realidade material. Por exemplo: a divisão do trabalho, a 
propriedade dos meios de produção, a conjuntura, os objetos e os campos de 
intervenção, os espaços sócio ocupacionais, as relações e condições materiais de 
trabalho. Condições subjetivas – são as relativas aos sujeitos, às suas escolhas, ao 
grau de qualificação e competência, ao seu preparo técnico e teórico-
metodológico, aos referenciais teóricos, metodológicos, éticos e políticos 




Tratando-se da dimensão das condições objetivas de trabalho do assistente social 
constata-se que as políticas de reforma orientadas pelo mercado fragilizam o exercício 
profissional do Assistente Social, na medida em que gradativamente tornam os serviços 
sociais focalizados e fragmentados, efeito das diretrizes preconizadas pelo projeto 
neoliberal.  
Outro aspecto de destaque na “reforma” do Estado foi o Programa de 
Publicização, que se expressou na criação das agências executivas e das 
organizações sociais, bem como da regulamentação do terceiro setor para a 
execução de políticas sociais. Esta última estabeleceu um Termo de Parceria com 
ONGs e Instituições Filantrópicas para a implantação das políticas. A essa nova 
arquitetura institucional na área social - sempre ignorando o conceito 
constitucional de seguridade – se combinou o serviço voluntário, o qual 
desprofissionalizava a intervenção nessas áreas, remetendo-as ao mundo da 
solidariedade, da realização do bem comum pelos indivíduos, através de um 
trabalho voluntário não remunerado. (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 154). 
O neoliberalismo resgata boa parte dos ideais do liberalismo, contudo com mais 
perversidade. Enfatiza que todos tenham liberdade de escolhas, considerando que a 
igualdade é direito natural, como se todos gozassem das mesmas oportunidades, onde o 
sucesso é certo para quem se adapta melhor ao mercado. Porém, é nítido que a liberdade 
está condicionada ao modo de produção e exploração do trabalho, que oprimem ainda mais 
a classe trabalhadora: 
Por estas características, a liberdade defendida pelo liberalismo supõe a 
desigualdade; vincula a posse de bens materiais à felicidade, numa sociedade 
fundada na propriedade privada dos meios de produção e do trabalho. Como a 
propriedade não é acessível a todos, mas é desejada em termos de valor, as 
causas de tal situação histórica são explicadas em termos da vontade pessoal. As 
contradições do pensamento político moderno e da teoria liberal clássica só 
podem assim, ser esclarecidas em função de suas possibilidades históricas 
(BARROCO, 2010, p. 203). 
Um dos problemas observados é como os instrumentais próprios do exercício 
profissional do assistente social estão sendo utilizados em uma perspectiva de 
imediaticidade, seletividade e exclusão e não em uma perspectiva da instrumentalidade1, 
por meio da qual os instrumentais são componentes intrínsecos e se inserem ao projeto 
                                                          
1Instrumentalidade, segundo Yolanda Guerra (2009, p 02): “é um a propriedade e/ou capacidade que a 
profissão vai adquirindo na medida em que concretiza objetivos. Ela possibilita que os profissionais 
objetivem sua intencionalidade em respostas profissionais. É por meio desta capacidade, adquirida no 
exercício profissional, que os assistentes sociais modificam, transformam, alteram as condições objetivas 
e subjetivas e as relações interpessoais e sociais existentes num determinado nível da realidade social: no 
nível do cotidiano. Ao alterarem o cotidiano profissional e o cotidiano das classes sociais que demandam 
a sua intervenção, modificando as condições, os meios e os instrumentos existentes, e os convertendo em 
condições, meios e instrumentos para o alcance dos objetivos profissionais, os assistentes sociais estão 
dando instrumentalidade às suas ações”. 
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profissional com direção social e finalidade. Neste contexto, a inserção do profissional o 
condiciona a um credenciador e gerenciador das políticas públicas, distanciando-o de seu 
comprometimento ético de defensor intransigente dos direitos humanos e sociais.  
Conforme Iamamoto (2007) dentre os paradigmas, tem-se: 
A mercantilização da força de trabalho do assistente social, pressuposto de 
estatuto assalariado, subordina esse de trabalho de qualidade particular aos 
ditames do trabalho abstrato e o impregna dos dilemas da alienação, impondo 
condicionantes socialmente objetivos à autonomia do assistente social na 
condução do trabalho e à integral implementação do projeto profissional 
(IAMAMOTO, 2007, p. 416). 
O trabalho do assistente social não deve (ou não deveria tornar-se) uma atividade 
realizada ausente de autonomia, critica e comprometimento. De forma atuante, o conselho 
de classe vem constantemente manifestando-se e normatizando de modo que os direitos e 
deveres do assistente social sejam garantidos nos espaços sócio ocupacionais de atuação 
profissional. Conforme resolução do CFESS nº 493/2006 de 21 de agosto de 2006 - ementa 
que dispõe sobre as condições éticas e técnicas do exercício profissional do assistente 
social- estabelece no Artigo 2º, a seguinte determinação:  
O local de atendimento destinado ao assistente social deve ser dotado de espaço 
suficiente, para abordagens individuais ou coletivas, conforme as características 
dos serviços prestados, e deve possuir e garantir as seguintes características 
físicas:  
a- iluminação adequada ao trabalho diurno e noturno, conforme a organização 
institucional;  
b- recursos que garantam a privacidade do usuário naquilo que for revelado 
durante o processo de intervenção profissional;  
c- ventilação adequada a atendimentos breves ou demorados e com portas 
fechadas  
d- espaço adequado para colocação de arquivos para a adequada guarda de 
material técnico de caráter reservado (Conselho Federal de Serviço Social, 
2006). 
 
Sendo assim, amparados pelo Código de Ética e pela Lei de Regulamentação da 
Profissão, o assistente social é direcionado a agir que ocorra análise crítica da realidade, da 
relação com os usuários e de resistência e enfretamento do ideário que está vigente, que 






1.3.  AS CONDIÇÕES DE TRABALHO E SUAS INTERFERÊNCIAS NO 
COTIDIANO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL 
 
Deve-se observar que o profissional – Assistente Social – está passando pelos 
mesmos problemas e dilemas que outras categorias profissionais, como, por exemplo, 
contratos precarizados, escassez de concursos, desrespeito a carga horária máxima de 
trabalho, baixos salários, contratação terceirizada ou temporária, descontinuidade nos 
programas/projetos sociais.  
O dilema condensado na interrelação entre o projeto profissional e estatuto 
assalariado significa, por um lado, a afirmação da relativa autonomia do 
assistente social na condução de suas ações profissionais, socialmente legitimada 
pela formação acadêmica de nível universitário e pelo aparato legal e 
organizativo que regulam o exercício de uma “profissão liberal” na sociedade 
(expressão na legislação pertinente e nos Conselhos Profissionais).  
(IAMAMOTO, 2007, p. 415). 
Publicações do que configuram o arcabouço teórico e metodológico do Serviço 
Social2 apontam para um cenário atual complexo e delicado do exercício profissional do 
assistente social, porém muitos antes da onda neoliberal, o Brasil já apresentava 
características fortíssimas de fragmentação no mundo de trabalho, seja na esfera urbana, 
quanto na rural. Denota-se que a característica principal nacional sempre foi de fragilidade 
dos direitos sociais, assim como, da dependência do capital internacional, por sua 
caraterística de industrialização tardia e periférica.  
Com a adoção as diretrizes do Consenso de Washington, em 1990, a prestação de 
serviços da iniciativa pública tornaram-se pulverizados. O Serviço Social que defende um 
novo projeto de sociedade foi extremamente afetado pelo ressurgimento dos modelos de 
filantropia, voluntarismo e clientelismo em contraposição a prestação de serviços sociais 
com qualidade na condição de efetivar direitos sociais.  
Surgem também os programas de transferência de renda, que abarcam não só 
aqueles que estão excluídos do mercado de trabalho, mas também, aqueles que exercem 
atividade remunerada, porém, informais. A focalização das políticas e dos programas 
sociais na atenção aos mais pobres acaba por estigmatizar a população beneficiária dos 
programas sociais, fundamentalmente, os de transferência de renda. Há estímulo para que 
                                                          
2  Autores do Serviço Social nacional como José Paulo Netto, Carmelita Yazbek, Rachel Raichelis, Marilda 




haja inserção no mercado de trabalho, tornando-os prezas fáceis, mais uma vez, dos 
contratos precarizados e de ausência de garantias de direitos. Outro aspecto muito 
disseminado é a figura do “empreendedor”, ou seja, tornar aquele trabalhador, que ainda 
possui algum dinheiro guardado, geralmente de rescisões/indenizações trabalhistas, 
transformando-o em “microempresário” – o que não passa de grande ilusão. A intenção é 
sempre a mesma: que o usuário dependa menos dos benefícios sociais e/ou busque 
alternativas autônomas para seu sustento.  
Ainda que o assistente social seja reconhecido legalmente um profissional liberal 
mantém-se exposto aos mesmos dilemas e submetido a precarização das relações de 
trabalho, ainda que possa ser considerado força de trabalho especializada. Sua inserção, 
nos mais diversos espaços sócio-ocupacionais, faz com que ele não tenha total controle 
sobre suas próprias condições e meios de trabalho, caracterizada, deste modo, a baixa 
autonomia de que dispõe. 
Hoje, o setor privado impõe suas regras e o modus operandi dos serviços e 
atendimentos no setor público. Por mais que em determinadas atuações sejam de inteira 
obrigatoriedade ou mesmo primazia do Estado prover, se encontrou meios e mecanismos 
de privatizar e terceirizar os serviços. Na esfera municipal pode-se observar a atuação e 
oferta de serviços provenientes de OS´s (Organizações Sociais), OSCIP´s (Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público) e ONG´s (organizações não governamentais). A 
própria sociedade legitima a ação destas, pois encontram a “qualidade” que o ente público 
não oferta. Embora, potencialmente campos de trabalho e, portanto, com possibilidade de 
transformação da realidade, em contrapartida, também são espaços de precarização por 
excelência.  
A falta de atuação em rede problematiza o resultado do trabalho do assistente 
social. Ele não vislumbra como deveria (e gostaria), o resultado final de sua intervenção. 
Perde-se a relação profissional - usuário, tão importante para fortalecimento de vínculos. O 
profissional deixa de ter acesso ao cotidiano do espaço institucional, da comunidade, do 
grupo e não se sente pertencente ao mesmo ou responsável pela continuidade.  
Ao mesmo tempo, ocorre o “atendimento” em escala industrial. O assistente 
social não goza de tempo suficiente para “estudar” e qualificar o atendimento ao 
usuário/caso que surge e suas respetivas demandas e necessidades. A tomada de decisões 
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torna-se mais imediatista e seletiva, o que corrobora com a ideia que a intensificação do 
trabalho é realidade também fora do espaço fabril.  
O desgaste físico, metal e emocional, extrapolam toda e qualquer capacidade 
humana de lidar com pressões e conflitos. É comum a exigência por mais desempenho, e 
produtividade por menor custo, por isso a redução da jornada de trabalho do assistente 
social para trinta horas semanais não representou efetiva transformação nesta categoria 
profissional. Os espaços sócio-ocupacionais que antes contavam com oito horas diárias de 
atendimento passaram atender em seis horas. Muitos personificam a redução da carga 
horária na figura do assistente social, deixando-o como o “responsável’ pela demora, 
esvaziando o olhar crítico perante aos fatos. Estes mesmos espaços não contratam mais 
profissionais de serviço social, ou ainda, criam “cargos genéricos” para suprir a demanda. 
É comum observar isto tanto nos setor público, quanto no privado.  
Autonomia profissional do Assistente Social é um direito e também um dever, 
estando assegurada pelos artigos 4º e 5º da Lei nº 8662/1993, que trata das competências e 
atribuições privativas do Assistente Social, dispondo sobre a profissão e regulamentando a 
mesma, sendo assim, mesmo os profissionais estando subordinados ao seu empregador 
cabe a ele tomar as decisões no que se refere às suas competências e atribuições. 
A lei como instrumento, pôde articular princípios ético-políticos, e 
procedimentos técnico-operacionais. O texto legal expressa, pois, um conjunto 
de conhecimentos particulares e especializados, a partir dos quais são elaboradas 
respostas concretas às demandas sociais, como uma exigência jurídica/legal, não 
as garante na prática, posto estarem, também, condicionadas à lógica do mercado 
capitalista. (CFESS, 2012, p. 30) 
 
 O Artigo 4º Constituem competências do Assistente Social, assegura como 
competência e atribuição do assistente social: 
I - elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos da 
administração pública, direta ou indireta, empresas, entidades e organizações 
populares; 
II - elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que 
sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com participação da 
sociedadecivil;30 
III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à 
população; 
IV - (Vetado); 
V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de 
identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de 
seus direitos; 
VI - planejar, organizar e administrar benefícios e Serviços Sociais; 
VII - planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise 
da realidade social e para subsidiar ações profissionais; 
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VIII - prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e 
indireta, empresas privadas e outras entidades, com relação às matérias 
relacionadas no inciso II deste artigo; 
IX - prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às 
políticas sociais, no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da 
coletividade; 
X - planejamento, organização e administração de Serviços Sociais e de Unidade 
de Serviço Social; 
XI - realizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefícios e 
serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta, 
empresas privadas e outras entidades. 
 
Estas atribuições consolidam uma identidade profissional, que apesar das 
dissoluções impostas pelo mercado de trabalho, e, inseridas no cenário econômico e social 
atual, são itens indissolúveis da prática e do saber profissional do Assistente Social. 
Segundo o CFESS:  
[...] cabe ao profissional identificar os objetos, elaborar sua proposta de 
intervenção, fundamentando sua prática cientificamente, distinguindo-a do 
trabalho de um leigo. (CFESS, 2012, p. 26) 
 
Ainda é muito comum que leigos assumam “papéis e responsabilidades” do 
Assistente Social, utilizando-se se dos instrumentais, das práticas e do domínio do mesmo.  
Complementando com os itens dispostos no Artigo 5º na complementação para a 
compreensão das atribuições privativas do Assistente Social: 
 
I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, 
planos, programas e projetos na área de Serviço Social; 
II - planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de 
Serviço Social; 
III - assessoria e consultoria e órgãos da Administração Pública direta e indireta, 
empresas privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social; 
IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres 
sobre a matéria de Serviço Social; 
V - assumir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de graduação como 
pós graduação, disciplinas e funções que exijam conhecimentos próprios e 
adquiridos em curso de formação regular; 
VI - treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço 
Social;31 
VII - dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de Serviço Social, de 
graduação e pós-graduação; 
VIII - dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de pesquisa 
em Serviço Social; 
IX - elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões julgadoras 
de concursos ou outras formas de seleção para Assistentes Sociais, ou onde 
sejam aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social; 
X - coordenar seminários, encontros, congressos e eventos assemelhados sobre 
assuntos de Serviço Social; 
XI - fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federal e 
Regionais; 




XIII - ocupar cargos e funções de direção e fiscalização da gestão financeira e 
órgãos e entidades representativas da categoria profissional. Tanto a Lei de 
Regulamentação da Profissão do Serviço Social (Lei 8662/93), 
 
No tocante as denúncias e reclamações sobre o exercício ilegal da profissional, o 
CFESS afirma que,  
[...] ao serem apuradas, são atividades de cunho administrativo-burocrático, que 
podem ser desenvolvidas por leigos, mas que também Assistentes Sociais podem 
agregá-las ao rol de suas atividades. (2012, p. 26) 
 
Tanto a Lei de Regulamentação da Profissão do Serviço Social (Lei 8662/93), 
assim como as Diretrizes Curriculares (1996) e o Código de Ética Profissional de 
Assistência Social (1993), são subsídios indispensáveis que ratificam a regulamentação 


















SAÚDE MENTAL E SERVIÇO SOCIAL  
 
O crescimento pelos cuidados em saúde mental tem ocorrido no mundo todo. A 
tônica do desenvolvimento das sociedades urbanas na contemporaneidade tem sido o 
acirramento do conflito capital x trabalho, onde o atual estágio do capitalismo repercute 
seus efeitos também sobre a condição da saúde e do adoecimento mental – as neuroses, as 
depressões, transtornos de ansiedade, perturbações de comportamento ou da alimentação, o 
etilismo, drogadição, etc.  
De acordo com dados divulgados pela Organização Mundial de Saúde - OMS, até 
o ano de 2030 a depressão3 será doença mais comum no mundo, afetará mais pessoas que o 
câncer e patologias cardíacas. Logo, ela se tornará a principal doença incapacitante do 
mundo moderno.  
Os transtornos mentais são doenças caracterizadas por perturbações de ordem 
emocional, cognitiva e comportamental. Saúde mental é, portanto, um conceito complexo 
que, apesar disto, pode ser definida como equilíbrio da personalidade considerada em sua 
totalidade biopsicossocial. Conforme Andrade (1999): 
Mais recentemente, nos anos 90, mudanças dramáticas têm ocorrido nas 
demandas de cuidados com a saúde da população do planeta. Particularmente, os 
transtornos e problemas relacionados com a saúde mental têm, de forma 
silenciosa, se tornando a principal causa de incapacitação, morbidade e morte 
prematura, indistintamente, tanto em países desenvolvidos como em 
desenvolvimento. (p. 84-89). 
Tornam-se cada vez mais necessários o desenvolvimento de estudos e pesquisas 
relacionados ao processo saúde/doença mental, observando os efeitos diretos que os 
problemas de saúde acarretam aos demais segmentos da sociedade, afetando os âmbitos 
econômicos, políticos e sociais, devido as suas implicações imediatas nas atividades 
humanas, deposita ao Estado demandas e necessidades cada vez mais crescentes de 
                                                          
3 A OMS define depressão como um transtorno mental comum, caracterizado por tristeza, perda de interesse, 
ausência de prazer, oscilações entre sentimento de culpa e baixa autoestima, além de distúrbios do sono ou do 




intervenção nessa área. Considera-se o adoecimento mental um caso a ser observado com 
bastante cautela pela epidemiologia4:    
Segundo estudo realizado pela Organização Mundial de Saúde e por 
pesquisadores da Escola de Saúde Pública da Universidade de Harvard (WHO; 
Murray & Lopez, 1996), usando como medida o número de anos vividos com a 
deterioração da qualidade de vida e morte prematura, doenças como transtornos 
depressivos e transtornos cardiovasculares estão rapidamente substituindo a 
desnutrição e as doenças infectocontagiosas em países do Terceiro Mundo, onde 
estão localizados quatro quintos da população humana. Em países da Ásia e da 
América Latina, essa “transição epidemiológica” vem ocorrendo, na maioria das 
vezes, sem a devida conscientização dos especialistas em planejamento de 
serviços e assistência em saúde pública. (ANDRADE, 1999, p. 84-89) 
O panorama nacional não está descolado do que se apresenta no resto do mundo. 
No Brasil as informações expostas sobre saúde mental, segundo os resultados na 28º 
Jornada da Associação Mineira de Medicina do Trabalho – AMINT, em 2012, apontaram 
que:  
(...) o Ministério da Saúde apurou que 3% da população geral tem transtornos 
mentais graves e persistentes, 6% destes decorrentes de uso de álcool e outras 
drogas. Dados de 1997 indicam a prevalência de transtornos mentais no Brasil: 
12,6% de distúrbios de ansiedade; 8,27% de abuso e dependência ao álcool; 
4,9% de estados depressivos; 1,4% de reação ao stress grave (inclui TEPT) e 
transtornos de ajustamento. (MACHADO, 2012) 
E ainda, num recorte no Estado de São Paulo:  
Dados de 2012 indicam em São Paulo: 10% da população é portadora de doença 
psiquiátrica grave; 20% da população sofre de transtornos de ansiedade, 
síndrome do pânico, fobias ou transtorno de stress pós traumático; 11% sofre de 
depressão; 3,6% consome drogas. (MACHADO, 2012) 
Deste modo, o Serviço Social é chamado a participar, juntamente com as demais 
profissões especializadas, a atuar sobre as demandas postas pelas necessidades das pessoas 
com transtornos mentais inseridos nesse contexto da realidade social.  
Afirma-se assim que o Serviço Social tem se configurado historicamente como uma 
profissão especializada, inserida na divisão sócio técnica do trabalho, cuja atividade 
profissional advém de sua inserção nas estruturas institucionais prestadoras de serviços 
sociais, que perfazem os aparatos públicos e privados viabilizadores das políticas sociais, 
desenvolvendo-se na esfera dos serviços sociais voltados para o atendimento das 
necessidades de reprodução (material e ideológica) da força de trabalho. 
                                                          
4 Epidemiologia é o estudo da frequência, distribuição das doenças e suas causas na população.  
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Em atividades de Serviço Social em Saúde Mental, em que entram fatores 
biológicos, psicológicos e sociais, e já não se acredita que apenas um ramo do 
conhecimento dê conta da problemática, somos interrogados quanto à relação 
entre as profissões à questão da multidisciplinaridade e suas graduações (multi, 
pluri, inter, trans...). (BISNESTO, 2007, p 50) 
O Serviço Social sempre contribuiu seja na luta por direitos - estando ao lado da 
classe trabalhadora, representados por seguimentos de movimentos sociais - seja da 
elaboração e execução de políticas públicas, no papel de balizador da relação usuário x 
serviços públicos.  
Historicamente, a entrada de assistentes sociais na Saúde Mental foi sobre 
determinada pela criação de equipes multidisciplinares no atendimento 
psiquiátrico. Essas equipes não se constituíram apenas porque o Serviço Social 
seria uma nova forma de encaminhar o problema da loucura, mas também 
porque o Serviço Social atuaria como “apaziguador” das “questões sociais” 
emergentes na área manicomial e como barateador dos custos da assistência em 
geral. (BISNETO, 2007, p. 50) 
Os estudos possibilitaram uma aproximação sobre como vem se construindo a 
Política de Saúde Mental no Brasil, como esta tem se configurado a partir de influências 
conjunturais internas e externas diretamente relacionadas a aspectos políticos, econômicos, 
sociais e culturais, e também como essas relações influenciam diretamente na condução 
dessas políticas no âmbito estadual e municipal.  
O tema “Saúde” por si só é complexo e inesgotável. Demanda uma série de 
reflexões e pesquisas. Ser/estar saudável vai além da ausência de doença, perpassa por 
outras questões, algumas das quais deve ser do domínio do Serviço Social. Segundo a 
Organização Mundial de Saúde: 
A saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não 
consiste apenas na ausência de doença ou de enfermidades. Gozar do melhor 
estado de saúde que é possível atingir constitui um dos direitos fundamentais de 
todo o ser humano, sem distinção de raça, de religião, de credo político, de 
condição econômica ou social. A saúde de todos os povos é essencial para 
conseguir a paz e a segurança e depende da mais estreita cooperação dos 
indivíduos e dos Estados. (Constituição da Organização Mundial de Saúde – 
1946) 
Assim, a doença não resulta apenas de uma contradição entre o indivíduo e o meio 
natural, mas também da contradição nas relações sociais. Pensar a questão da saúde mental 
é pensar sobre o indivíduo e sobre a sua condição de “ser” e estar no mundo. E pensar as 
relações sociais, implica a família, laços de afetividade e socialização.   
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Para uma construção da trajetória histórica da saúde mental na realidade 
brasileira, precisamos levar em consideração sua inserção num contexto social, político, 
econômico e histórico-cultural amplo de formação, através da qual foram montadas as 
bases que construíram as formas do lidar com a saúde mental. Um marco importantíssimo, 
que corrobora com o ideal de Saúde como direito é a Constituição Federal de 1988 (CF), 
que preconiza que a saúde é:  
[...] direito de todos e dever do Estado garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. (Constituição Federal, 1988, artigo 196)  
Nesta direção, a CF indica, ainda, outros fatores que contribuem para a noção de 
saúde e bem-estar: “a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o 
trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços 
essenciais; os níveis de saúde da população expressam a organização social e econômica 
do País” (Lei nº 8.080/1990, artigo 3º). 
 
2.1.   MOVIMENTO DA REFORMA PSIQUIÁTRICA NO BRASIL 
 
O movimento da Reforma Psiquiátrica no Brasil é datado do período ditatorial, ou 
seja, anterior ao processo de democratização e da Constituição Federal de 1988. A 
sociedade tinha inúmeras pautas sociais reprimidas. A resposta da burguesia – o Golpe 
Militar – buscou silenciar a voz dos oprimidos. O contexto político, social e econômico, 
era muito adverso para tão relevante questionamento.  
Romper com os estigmas iria além de humanizar o atendimento. Perpassava por 
outros aspectos e valores, que eram latentes. O fator principal era o resgate da cidadania e 
da dignidade, mas naquele momento, todos ansiavam por isto, os “ditos” “sãos”, bem 
como, os “não sãos”.  
A Reforma Psiquiátrica no Brasil significava um trabalho de dimensões 
desafiadoras.  
[...] o processo que denominamos reforma psiquiátrica brasileira data de pouco 
mais de vinte anos e tem como marca distintiva e fundamental o reclame da 
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cidadania do louco: trazendo exigências políticas, administrativas, técnicas 
também teóricas bastante novas, a reforma insiste num argumento originário: os 
direitos do doente mental, sua cidadania.’ (TENÓRIO, 2002, p.27). 
Caberia o esforço de vários setores, principalmente dos profissionais de saúde, 
que lidavam diretamente com esta clientela. Deste modo, foi imprescindível a atuação do 
Movimento dos Trabalhadores da Saúde Mental (MTSM), em todas as suas instâncias, seja 
em centros de organizações menores ou maiores, Núcleos Estaduais de Saúde Mental do 
Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (CEBES), Comissões de Saúde Mental dos 
Sindicatos dos Médicos, Movimento de Renovação Médica (REME), Rede de Alternativas 
à Psiquiatria, e Sociedade de Psicossíntese, além da Associação Brasileira de Psiquiatria 
(ABP), a Federação Brasileira de Hospitais (FBH), a Indústria Farmacêutica e as mais 
diversas universidades, que tem um desempenho extremamente importante, ora 
corroborando, ora acirrando a formulação das Políticas de Saúde Mental. (AMARANTE, 
2013).  
Nascido do reclame da cidadania do louco, o movimento atual da reforma 
psiquiátrica brasileira desdobrou-se em um amplo e diversificado escopo de 
práticas e saberes. A importância analítica de se localizar a cidadania como valor 
fundante e organizador deste processo está em que a reforma é, sobretudo um 
campo heterogêneo, que abarca a clínica, a política, o social, o cultural e as 
relações com o jurídico, e é obra de atores muito diferentes entre si.  (TENÓRIO, 
2002, p.28). 
 Ainda a reforma psiquiátrica teve a sua origem em um questionamento da 
clínica e, deste modo   
não pôde se furtar a enfrentar o problema das práticas de cuidado dirigidas aos 
loucos [...] a reforma psiquiátrica não pôde se furtar de enfrentar o problema da 
clínica e de operar em seu interior, uma vez que a clínica é o principal 
dispositivo historicamente construído pela sociedade para se relacionar com o 
fato da loucura (p.28). 
Além disso, de acordo com Tenório (2002), alguns autores defendem que  
uma prática efetivamente transformadora junto aos loucos deve visar justamente 
à superação do paradigma da clínica. Seu raciocínio é de que, ao operar com a 
ideia de doença mental como negativo da razão e como desvio em relação a um 
padrão normal de subjetividade, a clínica impõe necessariamente ao louco um 
lugar de negatividade (p.28). 
 Para concluir assinala que “esta polaridade assumiu ares de confronto e 
rivalidade, o amadurecimento do processo concreto de transformação da psiquiatria levou 
as duas vertentes viessem a operar de forma complementar” (TENÓRIO, 2002, p.28) 
23 
 
Afastando-se um pouco da discussão conceitual de fundo, em 1989, o então 
deputado federal, eleito por Minas Gerais, Paulo Delgado5 (Partido dos Trabalhadores/ PT) 
que propõe a regulamentação dos direitos da pessoa com transtornos mentais e a extinção 
progressiva dos manicômios no país. Este seria então o ponto crucial da Reforma 
Psiquiátrica no Brasil. Contudo, somente em 2001, após 12 anos de discussões e tramitação 
no Congresso Nacional, a Lei Federal 10.216 é sancionada pelo então presidente Fernando 
Henrique Cardoso.  
 Ao se tomar como ponto de partida as políticas sociais – campo de intervenção e 
atuação dos assistentes sociais –, a política social da saúde mental, em particular, constitui-
se como espaço de expressão de tensionamentos.  
Neste contexto de capitalismo monopolista, que culmina no agravamento da 
questão social, com a destinação dos recursos para políticas públicas e sociais cada vez 
mais escassos e reduzidos (porém as concessões e incentivos para o mercado privado 
seguem a todo vapor) faz-se direito reconhecidamente constituído uma batalha.  
Esta conjuntura de intencional decrescimento dos serviços públicos expõe e 
fragiliza a classe trabalhadora, principal acessadora destes direitos. O Estado mínimo para 
o cidadão e máximo para o mercado, se expressa na privatização e terceirização destes 
espaços sócio ocupacionais. E quanto mais complexo for o atendimento em saúde, mais 
oneroso e “dispensável” se torna aos olhos do administrador público.  
O Estado atuará como um administrador dos ciclos de crise, propiciando as 
condições necessárias à valorização e acumulação do capital. Para NETTO (1991), “o eixo 
da intervenção estatal na idade dos monopólios, é direcionado para garantir os superlucros 
dos monopólios e para tanto, como poder político e econômico, o Estado desempenha uma 
multiplicidade de funções” (p.24) 
 
2.2. CONDIÇÕES DE TRABALHO NA SAÚDE MENTAL 
 
                                                          
5 Paulo Gabriel Godinho Delgado é um político brasileiro. É formado em Ciências Sociais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora e mestre em Ciências Políticas pela Universidade Federal de Minas Gerais. É um dos 
fundadores do Partido dos Trabalhadores. 
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As crises e demais precariedades expostas ao quadro de trabalhadores 
profissionais de saúde são extensas. O Assistente Social, por sua formação ampla e 
generalista, o que o capacita para desenvolver múltiplas atividades e funções, não está 
isento de ser acometido por estas intercorrências.  
Durante o processo da Reforma Psiquiátrica, foi ocorrendo mudanças 
significativas na saúde mental no Brasil, destacando-se a extinção ou reestruturação dos 
hospitais asilares, a regulamentação das internações psiquiátricas compulsórias e a criação 
de recursos assistenciais alternativos à hospitalização obtidos por força das pressões do 
movimento dos trabalhadores de saúde mental e de outros setores da sociedade civil, 
resgatando a cidadania do doente mental, o direito ao tratamento humanizado e a sua 
reinserção social6. 
O projeto da reforma psiquiátrica vem apresentando como demandas que o 
assistente social trabalhe nas seguintes questões: democratização do acesso as unidades e 
aos serviços de saúde; estratégia de aproximação das unidades de saúde com a realidade; 
trabalho interdisciplinar; ênfase nas abordagens grupais; acesso democrático às 
informações e estímulo à participação popular. Bisneto (2007) aponta quatro fatores sociais 
que influenciam diretamente o Serviço Social e a Saúde Mental no Brasil: o capitalismo 
monopolista, a globalização financeira e mercantilista, o neoliberalismo e a reestruturação 
produtiva.  
Desde o início dos anos 90, passando pelos anos 2000, até os dias de hoje, a saúde 
enfrenta uma situação extremamente crítica, agravada pelo desinvestimento do Estado nas 
políticas sociais em geral, ocorrendo sucessivas crises do setor que desorganizaram as 
práticas sem, entretanto, conseguir substituí-las por melhores alternativas. Este panorama 
[...] consolidou-se através de política neoliberal de FHC, principalmente após a 
saída do Ministro da Saúde, Adib Jatene, ocasionando um verdadeiro boqueio às 
tentativas de avanço da reforma, através de novas portarias de serviços e 
programas (tais como o programa de Apoio à desospitalização – PAD), e um 
relativo esvaziamento do papel de liderança politica da Coordenação de Saúde 
Mental, no Ministério da Saúde. (VASCONCELOS, 2010, p. 29) 
Reconhecidamente foram muitas as bandeiras e lutas mobilizadas que nos 
permitem falar sobre a Reforma Psiquiátrica. Contudo temos ainda, outras tantas bandeiras 
                                                          
6 Sobre isto consultar Lei No 10.216, de 06 de Abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. 
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e lutas para mobilizar profissionais da saúde, pessoas acometidas de transtornos e 
sofrimentos mentais, familiares e a sociedade como um todo. Para que de fato, possamos 
transformar nossa concepção de loucura e, assim, permitir formas de tratamento baseadas 
no respeito, dignidade e, sobretudo, na condição de sujeito de direitos. No entanto, é 
necessário que consideremos o contexto mais amplo em que a Reforma Psiquiátrica avança 
no país, contexto de ofensiva neoliberal, de redução de serviços, particularmente na área de 
Saúde Mental.  
Calcado no projeto neoliberal, o planejamento econômico dos serviços, 
implicando a diminuição da oferta de atendimento, a passagem da 
responsabilidade para o setor privado que objetiva principalmente o lucro, a 
descentralização da saúde com inserção de compromisso e o atendimento às 
camadas pauperizadas através de serviços mínimos e assistência apenas básica, 
essencial. (BISNETO, 2007, p. 42) 
Infelizmente, sabemos que ainda há muito por se fazer, são inúmeros os relatos de 
maus-tratos, alguns, inclusive, levaram pacientes à morte em hospitais psiquiátricos, que 
constantemente violam a lei e consagram o abandono e o descuido. A lei atual prevê o 
aumento de recursos terapêuticos extra-hospitalares e determina medidas diretamente 
relacionadas ao paciente. Entretanto, o que se observa é uma realidade completamente 
diferente disso, já que está ocorrendo a extinção dos leitos hospitalares e não estão 
construindo os centros assistenciais, os chamados Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), nem em número, nem tampouco em qualidade satisfatórios (os poucos que 
existem já estão lotados). O que ocorre, portanto, é uma desassistência psiquiátrica em 
muitos aspectos. Atualmente, nos hospitais psiquiátricos, presenciamos uma grande 
redução de leitos psiquiátricos em um número superior à criação de serviços psiquiátricos 
comunitários alternativos à institucionalização dos sujeitos.  
Dentro dessa política os governos estão interessados em diminuir os custos da 
assistência psiquiátrica dos hospitais do Estado. Aproveitando-se na onda 
neoliberal para não internar pacientes, mesmo sem criar serviços alternativos 
suficientes, diminuindo verbas e não contratando novos profissionais. 
(BINESTO, 2007, p 42) 
Podemos acrescentar a isso outro dado: a baixa cobertura assistencial da maioria 
dos serviços alternativos à internação. A política de saúde mental está gerando uma 
“desassistência” do serviço público para com seus cidadãos, sejam ou não portadores de 
doenças mentais. Conforme Bisneto (2007), há o retorno à caridade e beneficência, 
existindo forte tendência à refilantropização do Serviço Social. Muitos dos pacientes que 
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necessitam de tratamento estão hoje expostos às condições degradantes em abrigos, 
cadeias, presídios e nas ruas, vivendo em condições sub-humanas e sem qualquer amparo 
social, pois houve uma redução de leitos em hospitais psiquiátricos e os Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS) não está conseguindo absorver todos os pacientes sendo 
insuficientes para atender toda a demanda. 
[...] mas contraditoriamente (ou não!), os governos continuam interessados em 
repassar verba pública para os empresários do setor psiquiátrico e “terceiro 
setor” filantrópicos, através de convênios que pagam internação para os usuários 
dos serviços de Saúde Mental, para continuar enriquecendo a burguesia e outros 
setores conservadores que compõem a base de sustentação de seus mandatos. 
(BINESTO, 2007, p 42) 
O Serviço Social explicita a necessidade atentamente o processo de 
mercantilização dos direitos sociais e o quanto isto enfraquece a execução das políticas 
públicas. Deve-se afastar das intervenções e abordagens pragmáticas, conservadoras e 
fatalistas e procurar ao máximo para que a atuação seja norteada por um viés crítico e 
autônomo, capaz de reconhecer a realidade e condições de vida dos sujeitos, assim como 
sua respectiva visão de mundo, família e sociedade. O Assistente Social deve propor e 
participar de novas formas de enfretamento a precarização imposta pelo Estado seja através 
da organização profissional ou na participação junto aos movimentos sociais.  
 
2.3. AS EXIGÊNCIAS PARA O TRABALHO NA SAÚDE MENTAL 
 
O Assistente Social, frequentemente tem sido convocado com gerenciador e 
credenciador dos usuários. É ele que por vezes faz a árdua tarefa de notificar/informar a 
família sobre carências, custos e demais entraves burocráticos que permeiam a relação 
serviço – usuário.  Neste caso o processo de suspensão do cotidiano e reflexão crítica de 
sua pratica profissional se oculta e torna o trabalho do Assistente Social ausente da 
perspectiva empoderadora e defensora dos direitos humanos como o Código de Ética 
profissional tanto preconiza,  
Apenas sinalizando o que mais relevo aparece neste enriquecimento, vale 
assinalar que é a vertente da intenção de ruptura que repercutem produtividade 
no serviço social no brasil as questões referentes à dinâmica contraditória e 
macroscópica da sociedade, apanhadas numa angulação que põe em causa a 
produção social (com a ênfase na crítica da economia política), que ressalta a 
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importância da estrutura social (com o privilegio da análise das classes e suas 
estratégias), que problematiza a natureza do poder política (com a preocupação 
com o Estado) e que se interroga acerca da especificidade das representações 
sociais (indagando-se sobre o papel e as funções das ideologias). Esta 
constelação simbólica só ingressa no mundo mental dos assistentes sociais 
brasileiros mercê das elaborações conectadas à perspectiva da intenção de 
ruptura. E é precisamente a partir de suas matrizes que pôde colocar o rol da 
inquietudes relativas ao processo histórico do Serviço Social, sua relação com as 
estratégias de classes e poder condensado no estado, sua articulação com várias 
construções ideológicas e seu processamento como pratica profissional no 
âmbito de instituições sociais determinadas. A aquisição que ele derivou – a do 
assistente social como um tipo particular de intelectual – colaborou 
decisivamente para girar a face do profissional, propondo-o, ademais de um 
agente técnico especializado, como um protagonista voltado para o 
conhecimento dos seus papeis sociopolítico e profissional, envolvendo 
exigências teóricas mais rigorosas.  (NETTO, 2011, p. 302-303) 
O Brasil apresenta inúmeras injustiças e desigualdades sociais. A Reforma 
Psiquiátrica é um processo singular deste contexto que nos questiona se os avanços 
decorrentes do Movimento da Luta Antimanicomial, que ganhou força na década de 80, 
pode de fato transformar a assistência em saúde mental na atualidade. 
 A trajetória da assistência psiquiátrica no Brasil, marcada por isolamentos, 
terapêuticas repressoras e desumanas, está sendo modificada com a humanização da 
assistência e a gradativa desativação dos manicômios. Este processo possibilitou a 
ampliação da qualidade dos tratamentos, proporcionada por uma atenção efetiva, em 
regime de liberdade e convivência social através dos NAPS/CAPS, hospitais-dia, centros 
de convivência, entre outros.  
Apesar desse importante avanço, não podemos deixar de registrar o quanto resta 
por fazer, muitas conquistas ainda se fazem necessárias para que o país garanta os 
legítimos direitos civis e humanos das pessoas acometidas de transtorno mental.  
O Serviço Social em Saúde Mental está inserido nesta trama cheia de armadilhas 
que é o neoliberalismo simultâneo ao Movimento de Reforma Psiquiátrica, e só 
com muita análise é possível delinear uma pratica emancipadora para os 
assistentes sociais. (BISNETO, 2007, p. 44). 
A fragmentação, focalização e precariedade os serviços em saúde, fragilizam a 
relação profissional x usuário. Ainda segundo Bisneto, “os trabalhadores de Saúde mental 
estão sendo prejudicados pelo desemprego, terceirização, precarização, instabilidade no 
emprego etc. também em função da reestruturação produtiva que atinge até os serviços” 




2.4. A SAÚDE MENTAL EM SANTOS  
 
O município de Santos possui aparato em saúde mental vanguardista. Enquanto o 
Brasil engatinhava sobre a questão saúde mental, Santos já possuía um modelo próprio, 
baseado na escola italiana. Aqui se iniciou o processo de fechamento dos hospitais 
psiquiátricos e modo hospitalocêntrico e higienista de lidar com a pessoa deficiente mental, 
porém cabe resgatar um pouco da história, antes de chegar ao modelo que temos hoje. 
A Casa de Saúde Anchieta, em Santos, começou com o projeto de ser uma “casa 
de saúde” moderna, que propiciasse condições de tratamento e acompanhamento de 
pessoas com transtorno mental. Ao longo da história, o lugar que prometera ser espaço de 
recuperação, fora dos moldes tradicionais vigente à época, virou a “Casa dos Horrores”, 
palco das mais diversas expressões da violação de direitos humanos. 
Logo, o hospital tornou-se obsoleto, com sérios problemas de superlotação, 
higiene e, inclusive, administrativos. Era comum presenciar pacientes com pediculose, 
escabiose, escaras. Estima-se que durante seus quarentas anos de funcionamento, a Casa 
Anchieta tenha recebido em torno de oitenta mil pacientes, advindos das mais diversas 
localidades, inclusive de fora do Estado de São Paulo. Ainda nos dias de hoje, existe a 
impossibilidade de extrair dados fidedignos, pois, com o decorrer do tempo, muitos 
materiais informativos, como prontuários, foram extraviados, danificados ou simplesmente 
nunca existiram.  
Em 1992, na gestão da então prefeita Telma de Souza (Partido dos 
Trabalhadores/PT), decretou o fim da Casa Anchieta, assim encerrando juntamente os 
métodos torturantes de tratamento (que incluíam quartos-celas de isolamento, 
eletrochoques, banhos gelados, entre outros meios). A partir daí foi redesenhado um 
modelo de acolhimento, atendimento e acompanhamento destes pacientes. Muitos se 
encontravam em longos períodos de internação, com perde dos vínculos familiares e até de 
identidade e cidadania, totalmente excluídos do convívio social.   
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Temos que observar a característica peculiar que esta invenção da Prefeitura de 
Santos tem. O Anchieta era uma instituição privada, que prestava serviços de saúde ao 
Governo Federal, que, portanto, recebia verbas oriundas do Instituto Nacional de 
Assistência Médica da Previdência Social INAMPS. Antes da Constituição Federal de 
1988, as matérias tocantes ao fornecimento e acesso à saúde eram exclusivas dos Estados e 
da federação, portanto só cabendo à estes entes o gerenciamento, administração e 
intervenção.  
O quadro pós Constituição de 1988, pode fomentar que atuações como esta 
realizada pela Prefeitura fosse possível e amparada legalmente, dentro do contexto da 
retomada de democracia e ampla ascensão dos direitos individuais e coletivos. Era, 
portanto, um importante e emblemático posicionamento político, renegando toda forma de 
expressão de forças opressoras e conservadoras. É importante destacar também o 
posicionamento e enfretamento perante o “mercado da loucura”, que desde os primórdios 
mostrava-se altamente rentável. Em Maio de 2007, a ex-prefeita Telma de Souza, deu a 
seguinte declaração no Jornal A Tribuna, de Santos:  
Em 1992 havia, no Brasil, 83 mil leitos psiquiátricos mantidos pelo SUS, a um 
custo de R$ 250 milhões. Em 2005, o número caiu para 42 mil, mas as despesas 
subiram para R$ 460 milhões, sendo que 80% desse montante foram destinados 
ao setor privado, na maioria para redes de hospitais psiquiátricos de empresas de 
cunho familiar. Outro dado importante: das verbas da saúde para a área, 63% vão 
para os hospitais, enquanto apenas 36% são encaminhados para os chamados 
trabalhos substitutivos, isto é, os Centros ou Núcleos de Atendimento 
Psicossocial (CAPs e NAPs), atendimento ambulatorial e outras redes 
alternativas à internação. E mesmo nas localidades onde há quantidade razoável 
de CAPs ou NAPs, é cada vez menor o investimento em profissionais e estrutura 
física dos equipamentos. Num processo perverso, o poder público – e Santos, 
infelizmente, não é exceção – continua mantendo os postos, mas quase nada 
investe no material humano responsável pelo trato com o paciente. Cria-se assim 
terreno fértil para a volta do sistema de internações e suas nefastas 
consequências. (Fonte: http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0260r.htm) 
O primeiro passo foi à criação dos Núcleos de Atendimento Psicossociais, que são 
espaços menores, de porta aberta e acesso livre, com atividades culturais, artísticas e 
terapêuticas, orquestradas por uma equipe interdisciplinar, composta geralmente por 
médicos, psicólogos, assistentes sociais, terapeuta ocupacional, enfermeiros, técnicos em 
enfermagem, entre outros7. Esta miscigenação e intercambio de conhecimentos e saberes 
foi essencial para o rompimento de paradigmas impostos ao tratamento da pessoa com 
                                                          
7 Para maior detalhamento consultar a Portaria N° 224/MS, de 29 de Janeiro de 1992. Item 4.2 alterada (o) 
por: Portaria nº 147, de 25 de agosto de 1994 
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deficiência mental. Esta experiência em Santos foi tão bem sucedida que serviu de modelo 
para o restante do país e copiada pelo mundo.  
Hoje, ao longo de diversas gestões com perspectivas ideopolíticas diferentes 
muito se perdeu daquela estrutura fascinante e desafiadora que anteriormente existia.  
No plano regional e local, a mudança de governos estaduais e municipais 
provocou alguns recuos significativos em programas estaduais e municipais de 
saúde mental, tendo como exemplo mais significativo a cidade de Santos (SP). 
Entretanto, por outro lado, a emergência ou consolidação de governos de 
esquerda e centro esquerda, em alguns Estados e munícipios, significou uma 
difusão e/ou aprofundamento de programas de saúde mental comprometidos com 
a reforma. (VASCONCELOS, 2010, p. 30) 
No capítulo que seguirá buscarei analisar o Núcleo de Apoio Psicossocial/ NAPS 
III, espaço sócio-ocupacional, onde realizei o meu estágio supervisionado curricular e 
tendo sido experiência que provocou inquietações e questionamentos tais que me 



















CAPÍTULO 3  
O TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL NO NÚCLEO DE APOIO 
PSICOSSOCIAL- NAPSIII 
 
Durante três semestres, de março de 2013 à julho de 2014, realizei o estágio 
obrigatório no Núcleo de Apoio Psicossocial/ NAPS III, em Santos/SP.  Este espaço atende 
o território dos bairros da área insular8 do Gonzaga, Boqueirão, Embaré, Aparecida, Ponta 
da Praia, Estuário e parte do Macuco. E ainda, bairros da área continental9 Diana, 
Quilombo, Nossa Senhora das Neves, Barnabé, Guarapá, Caruara, Trindade, Cabuçu-
Caetê, Iriri e Monte Cabrão O universo de cidadãos referenciados nesta unidade de saúde 
mental está em torno de 9 mil pessoas. Isto dá uma característica peculiar, pois alguns 
possuem planos de saúde, porém utilizam-se do serviço público de saúde, por este fornecer 
a toda a medicação necessária para o tratamento de forma totalmente gratuita. Outros, 
realmente não teriam acesso ao tratamento se não existisse este serviço, pois passam por 
sérias restrições financeiras, pois são considerados “inaptos” para o trabalho formal, 
desconhecem e ignoram até mesmo seus direitos no tocante aos benefícios da Previdência 
Social, além de ter a cidadania usurpada.  Parte é apoiado e acompanhado de perto pela 
família, geralmente são recebidos e acolhidos juntamente com um parente de primeiro grau 
(pai, mãe, irmãos e/ou filhos). Alguns passaram por experiências traumatizantes, fruto da 
antiga concepção institucionalizante de atendimento de saúde mental, ou por questões da 
expressão do preconceito, assim como da violência física e psicológica. 
O processo de trabalho do Assistente Social na instituição caracteriza-se pela 
busca do esclarecimento, orientação e intervenção frente às demandas do Serviço Social, 
de modo a desenvolver ações que efetivem a atenção e acesso aos direitos destes usuários e 
seus familiares, utilizando-se da instrumentalidade própria e de cunho privativo 
(entrevistas, laudos, pareceres e visitas domiciliares). 
                                                          
8 São os bairros que estão dentro do perímetro urbano, ou seja, na ilha.  
9 Os bairros da área continental de Santos possuem baixa densidade demográfica e grande distanciamento da 
área central urbanizada, fazendo divisa com as cidades de Bertioga e Guarujá. A população enfrenta certa 
dificuldade de acessar os serviços de saúde especializada, como é o caso da saúde mental. As UBS/Unidades 
Básicas de Saúde quando identifica um caso clinico especifico faz o encaminhamento para o NAPS.  
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Há a prática do empoderamento do usuário frente às demandas não respondidas 
prontamente pelo serviço, como por exemplo, a necessidade reivindicar e fazer valer seus 
direitos, utilizando-se dos canais oficiais de comunicação entre o usuário e secretaria de 
saúde, ou até mesmo o Ministério Público e Defensoria Pública (balizando as 
relações/demandas da classe trabalhadora e o Estado).  
Existe a preocupação com a singularidade, pois, na medida em que as pessoas não 
são iguais em suas necessidades e demandas. Principalmente na área da saúde, apesar do 
foco central ser a saúde mental. Existe uma pequena rotina a ser cumprida, como, por 
exemplo, a checagem e observações dos usuários presentes, relatórios, anotações de troca 
de plantão e a participação da reunião de equipe (que ocorre diariamente). Há também a 
rotina própria do trabalho da/o assistente social e suas especificidades, contudo era 
possível notar que existia a tendência de se tornar um trabalho engessado, mecanizado e/ou 
burocratizado. 
 As intervenções dificilmente são articuladas e amparadas na imediaticidade, a 
não ser casos que colocassem em risco a vida, a integridade física e psicológica, dignidade, 
cidadania e todo tipo de violação de direitos. São casos que necessitam de resposta rápida, 
geralmente ligadas a articulação com as redes de apoio que complementam o serviço de 
saúde (por exemplo, o acionamento do Serviço Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, 
central de vagas, entre outros) ou o fornecimento de roupas e mantimentos. Existe a 
necessidade e precaução de análise mais próxima de cada caso e de cada sujeito, visando, 
acima de tudo o respeito ao “ser individual”.  
A naturalização dos estigmas e preconceitos com relação aos usuários da saúde 
mental também faz parte das relações sociais. Os próprios usuários já chegam imbuídos 
destes pressupostos, portanto, cabe ao profissional de Serviço Social, juntamente com a 
equipe, proporcionar outras perspectivas perante a sua situação e/ou condição, 
proporcionando inclusão social.  
A principal crítica com relação ao serviço é a falta de investimento da Prefeitura 
em coisas mínimas, como, equipamentos, mobiliário, manutenção da casa, e também, em 
mais profissionais que possam propiciar, de modo mais adequado e eficiente, um bom 
serviço. Atualmente, a unidade só conta com um técnico com formação em Serviço Social, 
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caso um usuário necessite de atendimento especifico da Assistente Social, ele deve dirigir-
se ao NAPS somente no horário no qual ele se encontra (período da tarde).  
Esta experiência que teve significado sobre a minha formação profissional 
suscitou inúmeros questionamentos, fundamentalmente, sobre a compreensão das 
condições de trabalho do assistente social. As experiências obtidas durante este primeiro 
contato com a realidade profissional da/o Assistente Social, direcionaram os estudos para 
caracterização das mediações e contradições institucionais nos ambientes em processos de 
reflexão, crítica e de mudanças, assim como, os tipos de relações e os seus impactos na 
vida de todos os atores. A busca por responder a estas inquietações remeteu a elaboração 
do projeto de pesquisa e, posteriormente, a realização desta monografia. 
Foi realizada pesquisa bibliográfica sobre o tema mais amplo - trabalho do 
assistente social, os dilemas e desafios postos a esta profissão na contemporaneidade.   
Tornou-se relevante analisar a perspectiva do trabalho profissional no espaço sócio- 
ocupacional do NAPS III. 
 
3.1. O NÚCLEO DE APOIO PSICOSSOCIAL III 
 
Durante o meu estágio curricular no Núcleo de Apoio Psicossocial/ NAPS III, em 
Santos, pude perceber que o quadro atual da saúde mental demonstra extensa e profunda 
mudança. Além da redução dos serviços psiquiátricos e aumento de pessoas acometidas de 
transtornos mentais desamparados pela rede de apoio psicossocial, como citado 
anteriormente, também pude observar que muitos leitos ainda estão ocupados por 
pacientes-moradores. Ou seja, são pessoas completamente abandonas e esquecidas, sem 
perspectiva de convivo social e familiar, ocasionando de institucionalização do sujeito. 
Esta realidade que vem sendo alvo de denúncias sistemáticas, não só no âmbito 
regional, mas também nacional. Existem denúncias documentadas de violações aos direitos 
humanos nas instituições de tratamento psiquiátrico que estão se tornando públicas e 
acolhidas pela justiça em diversas cidades do país.  
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Segundo o Ministério da Saúde, através de Portaria n.º 336/GM, em 19 de 
fevereiro de 2002, determina que a internação, nos espaços como CAPS/NAPS, não devem 
ultrapassar a permanência de um mesmo paciente no acolhimento noturno por no máximo 
a 07 (sete) dias corridos ou 10 (dez) dias intercalados em um período de 30 (trinta) dias. O 
que efetivamente não acontece, devido ao tempo de resposta ao tratamento, retomada da 
estabilidade psíquica do paciente, e também como citado anteriormente, a perda de 
vínculos familiares ou a interlocução com outros serviços da rede para acolhimento dos 
mesmos.  
Outra realidade nos hospitais psiquiátricos é a ausência políticas sociais voltadas 
aos usuários de saúde mental. O Benefício de Prestação Continuada10  que garante 1 (um) 
salário mínimo de benefício mensal à pessoa acometida de deficiência (como a pessoa com 
deficiência mental e/ou intelectual) que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, é um benefício restrito aos 
comprovadamente pobres, em situação de extrema vulnerabilidade, havendo muita 
dificuldade para ser concedido, uma vez que muitos dos pacientes internados em unidades 
de saúde psiquiátricas estão em situação de  abandonado ou perde de vínculos familiares. 
A burocracia, a necessidade de reunir diversas documentação, como laudos e pareceres 
médicos e sociais, faz com que o acessos seja dificultoso e moroso. Por muitas vezes o 
usuário perde os prazos, a documentação, e o principal, o estimulo para continuar com o 
processo de solicitação do benefício.   
Outra política é o programa da Assistência Social “De Volta Pra casa”11, que 
concede um benefício atualmente no valor de R$320,00 (trezentos e vinte reais) aos 
usuários oriundos de longos períodos de internação. Ele pode ser renovado, observando-se 
as condições e evolução clínica e social do paciente. A avaliação é realizada pela equipe de 
saúde que acompanha o usuário e o pagamento é realizado pela Caixa Econômica 
Federal/CEF. Contudo é necessário que município esteja cadastrado neste programa, junto 
ao Ministério da Saúde.  
                                                          
10 O Benefício de Prestação continuada da Assistência Social - BPC foi instituído pela Constituição Federal 
de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, Lei nº 8.742, de 7/12/1993; pelas 
Leis nº 12.435, de 06/07/2011 e nº 12.470, de 31/08/2011, que alteram dispositivos da LOAS e pelos 
Decretos nº 6.214, de 26 de setembro de 2007 e nº 6.564, de 12 de setembro de 2008.   
11 Lei Nº 10.708, de 31 de Julho de 2003. Institui o auxílio-reabilitação psicossocial para pacientes 




Outros são inseridos nas atividades da Seção de Reabilitação Psicossocial (SERP), 
que consistem em “frentes de trabalho” especificas para este grupo, como por exemplo, 
recrutamento para serviços gerais de manutenção, limpeza e jardinagem, e auxilio no 
projeto “Lixo Limpo”, que consiste na separação de materiais recicláveis. Muitos 
reclamavam deste último espaço citado, por não promover condições salubres de trabalho.  
No meu local de estágio, no qual permaneci por três semestres, observei que 
muitos dos pacientes psiquiátricos atendidos neste setor eram pacientes que estavam 
procurando atendimento ambulatorial, mas como na maioria dos serviços públicos de 
saúde, só havia vaga para atendimento daqui há 1 mês ou mais, com isso, eles recorriam ao 
atendimento de emergência para serem atendidos, no caso no Pronto Socorro da Zona 
Noroeste, (atendimento de urgência/emergência não é realizado pelo NAPS/CAPS).  
Apreendi em minha experiência que há um desconhecimento por parte dos 
profissionais da equipe interdisciplinar sobre direitos da pessoa com deficiência 
mental/intelectual. Em sua maioria, dominam apenas os direitos mais demandados na 
instituição ou aqueles mais ventilados no senso comum e grande mídia, sem dúvidas, um 
dos grandes obstáculos é a democratização e acessibilidade às informações de interesse 
público.   
Esta impressão pode ser confirmada através da pesquisa realizada no Hospital 
Psiquiátrico, da cidade de São José do Rio Preto, pela Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Preto (EERP), da Universidade de São Paulo/ USP. Os dados apontaram que num universo 
de 33 profissionais de saúde entrevistados (auxiliares de enfermagem, técnicos de 
enfermagem, enfermeiros, médicos, psicólogos, assistentes sociais e terapeutas 
ocupacionais), 63,64% disseram desconhecer a Lei 10.216/2001 12, sendo que  a média de 
atuação destes profissionais está entre um mês e cinco anos, enquanto a lei já existe há 
mais de uma década. Ainda assim, eles não tiveram contato com essa legislação, nem 
mesmo durante o processo de graduação.  
Apesar do setor público representar um dos maiores empregadores de assistentes 
sociais13, a categoria profissional não pode continuar se amparando na redução do 
                                                          
12 A Lei 10.216/2001 garante vários direitos aos pacientes com transtornos mentais, como a participação de 
sua família no tratamento e proteção contra qualquer forma de abuso. 
13 Segundo levantamento realizado pela Universidade Federal de Alagoas/UFAL e os Conselhos Regionais de 
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investimentos públicos destinados às políticas sociais como única justificativa não 
materialidade sobre a qual o Serviço Social se institucionalizou.  
É clara que essa nova composição traz desafios significativos para a profissão, 
exigindo uma compreensão da realidade, pois somente assim poderá identificar as 
demandas e necessidades emergentes e antecipar as novas, cunhando novas formas de 
intervenção e atuação profissional.  
Cabe ao assistente social não só orientar sobre direitos, mas estimular os usuários 
para que os mesmos possam reivindicar uma melhor qualidade dos serviços a eles 
oferecidos, como uma forma de garantir a efetivação da cidadania. Este mesmo assistente 
social que luta pela efetivação dos direitos dos usuários dentro das instituições, muitas 
vezes, não tem condições de acatá-los por falta de recursos, de capacitação, de excesso de 
trabalho e por outros fatores de origem subjetiva.  
A capacitação continuada possibilita ao assistente social não disseminar a prática 
conservadora e fatalista. A inserção do profissional nas discussões atuais do meio 
acadêmico também é indispensável no processo de capacitação. Outra vertente 
indispensável é a ampliação do conhecimento e da pesquisa, pois isto aprimora a formação 
e, por conseguinte, a prática dos profissionais do Serviço Social.  A intervenção também é 
beneficiada e se torna mais segura e critica, pois se irá atuar sobre processos da realidade 
que estão se manifestando e demandando.  
 
3.2. PESQUISA DE CAMPO 
 
De acordo com Minayo (2004, p. 53), a pesquisa de campo é “o recorte que o 
pesquisador faz em termos de espaço, representando uma realidade empírica a ser estudada 
a partir das concepções teóricas que fundamentam o objeto da investigação”. Ou seja: é a 
escolha de uma área para aplicar a teoria da pesquisa. 
                                                                                                                                                                                
Serviço Social /CRESS, em Maio de 2004, junto aos assistentes sociais com registros ativos no 
CFESS/CRESS, 78% dos assistentes sociais atuam em instituições públicas de natureza estatal.  
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Nesse trabalho foi utilizado o método da pesquisa qualitativa, que, é orientada por 
preceitos metodológicos inerentes da Ciências Sociais, com um nível de realidade que não 
pode ou não deveria ser quantificado. 
[...] a pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 
preocupa [...] com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, 
ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, 
dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização 
de variáveis. (MINAYO, 2004, p. 21-22) 
Optei pelo método de amostragem por acessibilidade e conveniência, apesar de 
ser considerado o menos rigoroso de todos os tipos de amostragem, por atender de 
imediato os elementos aos quais me possibilitaram o acesso. Segundo Gil (2008) a amostra 
por acessibilidade ou conveniência define que: 
(...) O pesquisador seleciona os elementos a que tem acesso, admitindo que estes 
possam de alguma forma, representar o universo. Aplica-se este tipo de 
amostragem em estudos exploratórios ou qualitativos, onde não é requerido 
elevado nível de precisão. (GIL, 2008, p.94) 
No caso desta pesquisa, a adoção da amostragem por conveniência mostrou-se ser 
uma técnica suficiente para a amostragem em que, como o próprio nome implica, a 
amostra identifica primeiramente a conveniência. As informações são contidas na amostra 
sem probabilidades (antecipadamente especificadas ou conhecidas) serem selecionados. 
Por exemplo, procurar entrevistar profissionais de Serviço Social, no NAPS III, por já 
possuir um contato ou vinculo prévio, o que está assegurado pelo acesso ao espaço, ao 
serviço, à instituição e ao profissional. Todavia, trata-se de amostra desprovida de 
conteúdo estatístico ou de qualquer estudo probabilístico.  
De acordo Anderson, Sweeney e Williams (2007) amostras por conveniência têm 
o benefício de proporcionar que a escolha de amostras e a coleta de dados sejam 
simplificadas. Uma amostra por conveniência, de acordo com os autores, pode produzir 
bons resultados.  
Na pesquisa de campo buscou-se identificar, por meio de entrevista com assistente 
social, de como se expressam as condições, os conflitos e limitações no espaço sócio 
ocupacional, no caso o Núcleo de Apoio Psicossocial/ NAPS III, em Santos/SP.   
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No tocante ao sujeito da pesquisa, este aceitou o convite de participar desta 
pesquisa a partir dos objetivos do projeto de pesquisa, o qual privilegia o trabalho dos 
assistentes sociais com atuação no serviço público de saúde mental, na cidade de 
Santos/SP. 
Usualmente, são utilizadas três tipos de entrevistas, para fins de pesquisa 
científica. São elas denominadas de: estruturada, semiestruturada, não estruturada, em 
grupo ou focal.  
Uma das especificidades da entrevista semiestruturada é a utilização de um roteiro 
previamente elaborado. Organizadas as perguntas a partir de um dado assunto sobre o qual 
confeccionamos um roteiro com perguntas norteadoras, que podem ser concluídas por 
outras questões inerente acordo com o andamento da entrevista. De acordo com MANZINI 
(2003), esse tipo de entrevista pode fazer surgir informações de forma mais natural e as 
respostas não estão condicionadas a um padrão engessado de alternativas. 
O roteiro de perguntas foi previamente analisado pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Santos, e, sendo autorizada pela Coordenadoria de Formação e Educação 
Continuada em Saúde (COFORM). O roteiro consistiu em seis perguntas. Optei por deixar 
o meu entrevistado-colaborador a vontade na escolha do registro das respostas. Todos as 
garantias de sigilo foram dadas para que não haja identificação e um possível prejuízo em 
suas atividades profissionais.  
Após este processo pude traçar uma análise do material coletado e 
confortar/complementar com as referências bibliográficas acerca da temática.  
Identifiquei que ainda que inserido num cenário problemático e desmotivador, o 
Assistente Social não deve se entregar ao fatalismo e tampouco naturalizar os dilemas e 
dificuldades que estão expostos. Segundo Raichelis:  
Problematizar o trabalho do assistente social na sociedade contemporânea supõe 
pensa-lo como parte alíquota do trabalho da classe trabalhadora, que vende sua 
força de trabalho em troca de um salário, submetido aos dilemas e 
constrangimentos comuns a todos os trabalhadores assalariados, o que implica 
ultrapassar a visão liberal que apreende a prática do assistente social a partir de 
uma relação dual e individual entre o profissional e os sujeitos aos quais presta 
serviços. (RAICHELIS, 2011, p. 425) 
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Mesmo que o projeto em curso – o neoliberalismo – acentue a precarização do 
trabalho e dos espaços sócio ocupacionais, e por vezes engesse a atuação profissional. O 
Assistente Social deve ser o protagonista de sua atuação profissional. Deve debruçar-se 
sobre o aparato legal que o rege e garante autonomia em sua ação e buscar sustentação para 
enfrentar este panorama.  
Esses organismos empregadores, estatais ou privados, definem também a matéria 
(objeto) sobre qual recai a ação profissional, ou seja, as dimensões, expressões 
ou recortes da questão social a serem trabalhadas, as funções e atribuições 
profissionais, além de oferecem o suporte material para o desenvolvimento do 
trabalho – recursos humanos, técnicos, institucionais e financeiros-, decorrendo 
daí tanto as possibilidades como os limites a materialização do projeto 
profissional. (RAICHELIS, 2011, p. 428, grifos da autora)  
O profissional entrevistado demostra intensa inquietação no tocante aos rumos da 
Saúde Mental, principalmente por estar enveredando por um caminho contrário ao que se 
tanto preconizou na Reforma Psiquiátrica. O “cuidado” deve ser humanizado, porém não 
com olhar “caridoso”, “benevolente”, ou como “favor”. A expetativa é que aquele usuário, 
que procura atendimento, seja acolhido e respeitado de acordo com suas limitações e 
necessidades. Segundo Amarante: 
É importante que sejam estabelecidos vínculos afetivos e profissionais com estas 
pessoas, que elas se sintam realmente ouvidas e cuidadas, que sintam que os 
profissionais que estão escutando estão efetivamente voltados para seus 
problemas, dispostos e compromissados a ajuda-las. (2013, p. 84) 
É de suma importância que espaços como os núcleos de apoio psicossociais se 
tornem ambientes de distintos definitivamente do modelo anterior, negando o perfil 
institucionalizador, tutelador, segregador. Devem ser locais que primem pela liberdade e 
autonomia e que dialoguem com outros serviços de saúde e outras políticas públicas 
visando agregar qualidade de vida aos usuários e seus familiares.  
[...] os serviços de atenção psicossocial devem sair da sede do serviço e buscar 
na sociedade vínculos que complementem e ampliem os recursos existentes. 
Devem articular-se com todos os recursos existentes no campo da saúde mental, 
isto é, com a Rede de Atenção de Saúde Mental (outros serviços de atenção 
psicossocial, cooperativas, residências de egressos ou outras pessoas em situação 
de precariedade social, ambulatórios, hospitais-dia, unidades psiquiátricas em 
hospitais gerais), e no campo da saúde em geral (Estratégias Saúde da Família, 
centros de saúde, rede básica, ambulatórios, hospitais gerais e especializados, 
etc.) ou no âmbito das políticas públicas em geral (ministério público, 
previdência social, delegacias, instituições para crianças, idosos, desassistidos 
em geral, igrejas, políticas educacionais, de esporte, lazer, cultura e arte, turismo, 
transporte, ação e bem-estar social), e, finalmente, no âmbito dos recursos 
criados pela sociedade civil para organizar-se, defender-se, solidarizar-se. As 
políticas de saúde mental e atenção psicossocial devem organizar-se me ‘rede’, 
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sito é, formando uma série de pontos de encontros, de trajetórias de cooperação, 
de simultaneidade de iniciativas e atores sociais envolvidos. (AMARANTE, 
2013, p. 88) 
  A categoria profissional dos assistentes sociais, através do Conselho 
Federal de Serviço Social – CFESS, constantemente manifesta e reitera seu compromisso 
com a sociedade, com a saúde pública de qualidade. Durante o 40º Encontro Nacional do 
CFESS/CRESS, em 2011, destacaram-se as seguintes deliberações sobre a temática:   
Defesa da ampliação e dos investimentos nos serviços da rede pública de atenção 
integral às pessoas em sofrimento mental e drogadição, posicionando-se contra a 
privatização dos serviços de saúde mental; 
Fortalecimento dos movimentos sociais para a interlocução com os demais 
conselhos de classe, buscando o protagonismo dos usuários e famílias de saúde 
mental, álcool, e outras drogas; 
Incentivo a participação dos/as assistentes sociais, grupos temáticos, conselhos 
de direitos e demais espaços de mobilização, fomentando e debate sobre a 
reforma psiquiátrica 
Incidência política junto as instâncias de gestão e deliberação acerca dos critérios 
de implantação dos serviços de saúde menta, especialmente, os CAPS, 
possibilitando que mais usurários tenham acesso a estes serviços especial\ados 
[...] 
Estas deliberações norteiam não só as ações dos assistentes sociais, mas também 
servem de instrumento para que outras categorias profissionais, que lutam 
concomitantemente pela qualidade dos serviços públicos, pela autonomia e liberdade dos 
sujeitos e dos direitos humanos, sintam-se contemplados e em sincronia.  
Reforçam também a amplitude do compromisso com a classe trabalhadora, na 












As considerações finais, a que este trabalho chega, buscam ser uma modesta 
contribuição ao problematizar sobre as implicações do neoliberalismo sobre o trabalho 
profissional do Assistente Social, levando em consideração os preceitos contidos no 
Código de Ética Profissional, na Lei de Regulamentação da Profissão e nas Diretrizes 
Curriculares, que indicam como manter um posicionamento ético-político combativo às 
situações impostas pela crise do capitalismo e agravamento da questão social. Este 
contexto impõe uma correlação de forças institucionais desfavorável, de forma a induzir o 
assistente social na sua prática profissional, o retorno às demandas da política de saúde 
mental através de políticas sociais focalizadas, fragmentadas e precarizadas. Na esfera 
estatal se expressa mais acentuadamente, pois:  
[..] o que está em curso é o esvaziamento da própria noção de direitos 
relacionados a uma suposta desnecessidade de tudo que é público e estatal. Nas 
palavras de Vera Telles, trata-se do “encolhimento do horizonte de legitimidade 
dos direitos”, que transforma direito em privilegio em nome da necessária 
modernização da economia, cuja referência maior é o mercado, suas demandas e 
prerrogativas (RAICHELIS, 2009, p.06) 
Observa-se a importância de se ater ao Código de Ética Profissional que traz 
como valores centrais a liberdade e a justiça social, onde a autonomia, democracia, e a 
cidadania fazem parte dessa busca pela emancipação dos sujeitos e o intenso 
comprometimento com a classe trabalhadora como um todo.  
A legislação profissional concede autonomia profissional necessária no 
enfrentamento dos conflitos sociais nos espaços sócio ocupacionais, no qual os assistentes 
sociais estão inseridos. Apesar da condição de profissional assalariado os assistentes 
sociais não podem se afastar do seu comprometimento ético. Carmelita Yazbek, discorre 
sobre a definição sócia histórica da profissão na dimensão de sua totalidade alegando que: 
O processo de reprodução da totalidade das relações sociais na sociedade é um 
processo complexo, que contêm a possibilidade do novo, do diverso, do 
contraditório, da mudança. Trata-se, pois, de uma totalidade em permanente 
reelaboração, na qual o mesmo movimento que cria as condições para a 
reprodução da sociedade de classes cria e recria os conflitos resultantes dessa 
relação e as possibilidades de superação. (2009, p. 04) 
O processo de reprodução da totalidade das relações sociais é inerente da 
sociedade e o Serviço Social se insere nestas modificações, pois faz parte da dinâmica 
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deste contexto, na medida em que sua prática profissional está diretamente vinculada aos 
processos de produção e reprodução das relações sociais. E ainda, compreensão ampla do 
movimento contraditório entre as relações de classes, que acabam por nortear o exercício 
profissional de acordo com os interesses do capital.  
A relativa autonomia que Iamamoto (2012) refere ao tratar do trabalho do 
Assistente Social não pode ser interpretada como mero limite ou retração de atuação, deve 
ser transformada em força combativa para a defesa dos direitos da população usuária, 
utilizando-se de sua liberdade e capacidade teológica, buscando suspender a tensão 
cotidiana almejando vislumbrar uma alternativa técnica, critica e coerente para as 
problemáticas enfrentadas no seu dia a dia.  
Exige-se um profissional qualificado, que reforce a amplie a sua competência 
crítica; não só executivo, mas que pensa, analisa, pesquisa e decifra a realidade. 
Alimentado por uma atitude investigativa, o exercício profissional cotidiano tem 
ampliadas as possibilidades de vislumbrar novas alternativas de trabalho nesse 
momento de profundas alterações na vida em sociedade. O novo perfil que se 
busca construís é de um profissional afinado com a análise dos processos sociais, 
tanto em suas dimensões macroscópicas quanto em suas manifestações 
quotidianas; um profissional criativo e inventivo capaz de entender o “tempo 
presente, os homens presentes, a vida presente” e nela, atuar, contribuindo, 
também, para moldar os rumos de sua história. (IAMAMOTO, 2012, p. 49) 
Não podemos retroceder no processo de amadurecimento da categoria 
profissional. Não podemos nos deixar ser suprimidos pela onda neoliberalizante e ver 
nossos direitos e deveres profissionais se esvaírem. Temos que manter o foco e promover 
qualidade em nosso procedimento em sua prática profissional levando em consideração a 
qualidade dos serviços prestados e o compromisso ético-político com os usuários, estando 
esse projeto voltado para a emancipação, defesa e ampliação dos direitos da classe 
trabalhadora.  
Uma das vertentes defendidas para o enfretamento é a qualidade de formação 
profissional e o constante aprimoramento, para que não se perca de vista o “quem somos, 
como e porque fazemos”.  
Considerar tais questões é de crucial importância para que o novo currículo não 
nasça velho, como uma proposta passadista, defasada da história nestes tempos 
de crise. E, ainda, que não se configure como um mero aperfeiçoamento do 
currículo mínimo atualmente vigente, simples reedição revista e melhorada do 
passado recente, o que é mais possível mediante a radicalidade das mudanças 
observadas no cenário mundial e nacional nas últimas décadas, como será 
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indicado a seguir. O desafio é, pois, garantir um salto de qualidade no processo 
de formação profissional dos assistentes sociais. (IAMAMOTO, 2012, p. 169) 
É sabido que existe uma intencionalidade e uma finalidade, no tocante ao 
processo da precarização da saúde, pois:  
[..] na medida que o capitalismo avança, buscando aumentar suas taxas de lucro, 
o que importa, por exemplo, na educação e na saúde, não é o melhor ensino ou o 
melhor tratamento, mas sim a maximização da rentabilidade ou a minimização 
dos custos. [...] O modelo brasileiro predominantemente em saúde e educação é 
neoliberal e privatista. (BISNETO, 2012, p. 183) 
Os anseios do mercado, aliado ao projeto em curso, é o de transferir os gastos e o 
ônus ao sujeito, o colocando como único responsável por sua manutenção.  
Se os problemas sociais podem ser desencadeadores de sofrimentos mentais, 
agora, na situação de monopolização da ordem econômica e de ajustamento das 
nações ao imperativo da globalização financeira, as circunstancias apontam para 
o aumento dos padecimentos mentais por conta da alienação das relações sociais 
de trabalho e de vínculos afetivos: além da informalidade no trabalho, há a 
precarização das relações sociais em todas as formas de institucionalização. 
(BISNETO, 2007, p. 182) 
A fragmentação do mundo trabalho causa adoecimento do trabalhador, ao passo 
que:  
Em termos de trabalho, quem não está desempregado está com medo de ser 
demitido. E os empregados com contrato de trabalho estável têm que suportar 
uma grande sobrecarga de trabalho e a sua manipulação econômica por conta de 
interesses poderosos da ordem globalizadora, monopolista, financista, neoliberal. 
(BISNETO, 2007, p. 182) 
Faz-se necessária a retomada do papel de defensor intransigente dos direitos 
humanos e participante/atuante do Assistente Social junto aos movimentos sociais e 
demais esferas populares organizativas, não somente em Conselhos e Conferências,  
Impactos e avanços na esfera pública somente serão possíveis pela articulação 
dos variados sujeitos e organizações governamentais e não governamentais, 
como conselhos de direitos, tutelares e de gestão, os fóruns e órgãos de defesa de 
direitos, o poder judiciário, o Ministério Público, as defensorias e ouvidorias 
públicas, em uma efetiva cruzada pela implementação de direitos e da cultura 
publica democrática em nossa sociedade. (RAICHELIS, 2009, p. 16) 
Encerro ressaltando que os dilemas impostos ao exercício profissional são 
também parte da história de lutas e enfretamentos. É através do tensionamento que os 
direitos são moldados e efetivados, e, assim alcançando um patamar de sociabilidade e 
cidadania que abranjam mais e mais sujeitos, suas demandas e necessidades. O tempo é de 
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ANEXO II  























































TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 
 
Essa pesquisa intitulada "As condições de trabalho do Assistente Social no Núcleo 
de Apoio Psicossocial/ NAPS em Santos.", tem como objetivo principal conhecer as 
condições de trabalho do profissional neste espaço sócio-ocupacional.  A pesquisa poderá 
contribuir para fortalecer a discussão sobre as condições de trabalho do Assistente Social 
em seu cotidiano, que vêm fomentando importantes embates não só no interior de seu meio 
profissional, mas também na sociedade como um todo. As legislações que regulamentam o 
exercício profissional do Assistente Social explicitam o compromisso ético desta categoria 
com os demais trabalhadores na defesa intransigente de direitos humanos e sociais. A 
responsabilidade e compromisso com a produção de conhecimento, bem como com o 
processo de transformação da realidade, daí a importância do conhecimento sobre as 
condições de trabalho deste profissional. 
A participação dar-se-á por meio de uma entrevista, que seguirá um roteiro pré-
determinado, com garantias de sigilo e anonimato. A participação nessa pesquisa se dará 
de maneira a preservar a identidade dos participantes. Toda informação coletada será 
confidencial. O estudo não envolve riscos. Caso sinta-se desconfortável durante a 
participação, poderá desistir a qualquer momento sem quaisquer danos ou prejuízos. Não 
há despesas, compensações ou benefícios pela participação, que será totalmente livre e 
voluntária.   
 Os dados obtidos nos encontros e os resultados das análises estarão disponíveis aos 
interessados durante todo o processo da pesquisa. Em qualquer etapa de desenvolvimento 
desse estudo você poderá ter acesso à responsável, Profa. Dra. Maria Norma de Oliveira, 
que pode ser encontrada à Rua Silva Jardim, 136 - Vila Mathias - Santos/SP - CEP: 11015-
020, telefone (11) 9 8224 2967, ou através do e-mail: norma_braz@hotmail.com. Em caso 
de alguma dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP): Rua Botucatu, nº 572, 1º andar, cj. 14, São Paulo, SP, telefone: (11) 5571-
1062, e-mail: cepunifesp@epm.br. 
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Acredito ter sido suficientemente esclarecido (a) a respeito das informações que li 
ou foram lidas para mim descrevendo o estudo "As condições de trabalho do Assistente 
Social no Núcleo de Apoio Psicossocial/ NAPS em Santos.". Eu tive a oportunidade de 
avaliar as condições informadas sobre a pesquisa para chegar a minha decisão de participar 
deste estudo. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os procedimentos 
a serem realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de 
esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que minha participação é isenta de 
despesas. Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu 
consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou 





____________________________________                      ____/______/_____ 
Participante        Data 
 
____________________________________    ____/____/______ 












TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 
 
1) Existem parâmetros legais preconizados pelos órgãos de representação das 
diferentes categoriais profissionais para o pleno exercício da profissão. A lei de 
regulamentação da profissão e o Código de Ética do Assistente Social definem tais 
parâmetros. No seu cotidiano profissional você os identifica? 
R) Assistente Social - Percebe-se uma relação tímida do projeto ético-político com o 
projeto da Reforma Sanitária quando a pratica profissional confronta-se, na equipe 
multiprofissional, com ações assistencialistas que contribuem com para embotamento da 
autonomia do usuário restando prejuízo à liberdade, como consequência reforçando a sua 
dependência do serviço.  
 
2) Quais são as condições de trabalho desejáveis para o exercício profissional? 
R) Assistente Social - Do ponto de vista da pratica, o mais importante é a efetivação de 
ações que possam impactar para além do processo saúde-doença, na totalidade social 
como dever do Estado. Captar embasamento teórico-metodológico e conceitos como 
concepção de saúde, integralidade, intersetorialidade, participação social e 
interdisciplinaridade, devem ser preocupação constante do profissional.  
 
3) Como você identifica as condições objetivas para o trabalho profissional? 
R) Assistente Social - O trabalho profissional objetiva o enfretamento aos desafios postos 
pela perspectiva neoliberal a qual restringe o acesso aos direitos, obsta os avanços 
conquistados, estreitando o caminho que leva a consolidação da democracia.  
 
4) Quais as implicações para o desenvolvimento do trabalho profissional? 
R) Assistente Social - As implicações de cunho negativo são o reducionismo das ações 
concretas, discurso messiânico e agravamento das condições de saúde do usuário. As 
positivas são os o engajamento na busca de estratégias político-institucionais e 
planejamento coletivo, gestando em rede, que redundem em experiências efetivas nos 





5) Quais são os limites em seu ambiente de trabalho? 
R) Assistente Social- A precarização do trabalho e seus desdobramentos impõem acuidade 
ao Assistente Social para que a pratica profissional não seja descolada do projeto da 
Reforma Sanitária e do Código de Ética dos Assistentes Sociais.  
 
6) Quais são os desafios em seu ambiente de trabalho? 
R) Assistente Social- Os desafios postos na contemporaneidade desaguam nas ações 
desarticuladas, descoladas do projeto da Reforma Sanitária, distanciando-se do objetivo 
da profissão que “na área da saúde passa pela compreensão dos determinantes sociais, 
econômicos e culturais que interferem no processo saúde-doença”.    
